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RESUMO 

SISTEMATIZAÇÃO PARA A GESTÃO DO PROCESSO DE PROJETO 

ARQUITETÔNICO DE RESIDÊNCIA UNIFAMILIAR:  

 

AUTOR: Jonatan Possebon Carvalho 

ORIENTADORA: Fabiane Vieira Romano 

 

 

A expansão das atividades ligadas à arquitetura nos últimos anos tem levado os 

arquitetos a um aumento de demanda, exigindo uma maior versatilidade e 

produtividade para que possam entregar seus produtos com qualidade. Para 

auxiliar nessa tarefa a adoção de modelos para a sistematização dos processos 

de projeto se torna um caminho natural para que se atinja tais objetivos, uma 

vez que permitem além da racionalização um maior controle tanto do produto 

gerado como do processo para a sua elaboração. Nesse contexto, essa pesquisa 

apresenta a sistematização do processo de projeto arquitetônico de residência 

unifamiliar, por meio do mapeamento do processo, destacando as fases e as 

atividades necessárias em cada uma delas para que se possa atingir os 

resultados esperados. Além do mapeamento, a sistematização apresenta 

contribuições através de documentos de apoio com vistas a auxiliar o arquiteto 

nos pontos considerados mais relevantes do processo. Para a fundamentação 

desse estudo foi realizada uma revisão da literatura sobre o processo de projeto 

de edificações, com foco em modelos propostos por diversos autores ao longo 

das últimas décadas, direcionando ao projeto arquitetônico de residências 

unifamiliares, que foi aprofundado como base em três referências principais: a 

NBR 16636: 2017 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos 

especializados de projetos arquitetônicos e urbanísticos, o Manual de Escopo de 

Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da Associação Brasileira do 

Escritórios de Arquitetura, e o Plano de Trabalho do Instituto Real de Arquitetos 

Britânicos (RIBA), que subsidiaram o mapeamento das atividades do processo 

de projeto. Desse modo, espera-se contribuir para qualificar o exercício 

profissional dos arquitetos na área de projetos de residências unifamiliares 

fornecendo uma ferramenta para a organização do fluxo de trabalho. 

 

Palavras-chaves: Processo de projeto arquitetônico, mapeamento de processo, 

gestão, residência unifamiliar.  





  

ABSTRACT 

SYSTEMATIZATION OF THE ARCHITECTURAL PROJECT PROCESS FOR 

SINGLE-FAMILY HOUSES 

Author: Jonatan Possebon Carvalho 

Supervisor: Fabiane Vieira Romano 

 
The expansion of activities to architecture in recent years has led architects to an 

increase in demand, creating greater versatility and productivity so that they can 

deliver their products with quality. To help with this task, the adoption of models 

for the systematization of design processes becomes a natural way to represent 

such objectives, since it allows, in addition to rationalization, greater control of 

both the product generated and the process for its elaboration. In this context, 

this research presents the systematization of the design process for a single-

family residence, through process mapping, highlighting the phases and 

activities required in each of them to that the expected results can be achieved. 

In addition to mapping, the systematization presents contributions through 

supporting documents in order to help the architect in the points considered 

most relevant in the process. For the basis of this study, a literature review was 

carried out on the process of designing buildings, focusing on models proposed 

by several authors over the last decades, directing the architectural design of 

single-family residences, which was deepened based on three references main 

ones: NBR 16636: 2017 – Elaboration and development of specialized technical 

services for architectural and urban projects, the Manual of Scope of Projects and 

Services of Architecture and Urbanism of the Brazilian Association of 

Architectural Offices, and the Work Plan of the Royal Institute of British Architects 

(RIBA), who subsidized the mapping of activities in the design process. In this 

way, it is expected to contribute to qualifying the professional practice of 

architects in the area of single-family residence projects, providing a tool for 

organizing the workflow.  

 

Keywords: Architectural design process, process mapping, management, single-

family residence. 
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Capítulo 1  

INTRODUÇÃO 

Em qualquer empreendimento na área da construção civil, o projeto 

assume fundamental importância, pois além de reunir os instrumentos de 

decisões sobre as características que a edificação irá assumir tem função 

preponderante nos resultados econômicos e de eficiência de um determinado 

empreendimento, ou seja, um projeto de maior qualidade tende a apresentar 

menor chances de falhas, menos desperdícios e retrabalhos. 

Em termos gerais, o projeto é um sistema sociotécnico que compreende 

dois processos, um intelectual de criação e desenvolvimento técnico-cognitivo 

de informações e outro de produção de produtos e serviços (FABRÍCIO, 2002). 

De acordo com Melhado (2005) em termos ideais, o projeto pode assumir 

o encargo fundamental de agregar eficiência e qualidade ao produto e ao 

processo construtivo, onde as atividades realizadas devem ter objetivos bem 

definidos e orientados para o interesse em comum de todos os agentes 

envolvidos. Para Fabrício (2007) os empreendimentos de construção de 

edificação se tornam cada vez mais complexos, com projetos subdivididos e 

especializados, composto por um número cada vez maior de especialidades e 

agentes envolvidos (arquitetos, engenheiros, consultores, entre outros). 

Nesse contexto, em que o projeto é desenvolvido pela interação entre as 

várias especialidades projetivas e composto por diferentes fases e etapas, a 

qualidade dos projetos de edificações está intimamente interligada à gestão do 

processo de cada um dos envolvidos, e também pela articulação entre eles. 

Em se tratando de residência unifamiliar, que é caracterizada por possuir 

uma única unidade habitacional autônoma no lote, a NBR: 12721 (ABNT, 2006) 
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classifica em três categorias de acordo com a área construída: (R1-B – padrão 

baixo, R1-N – padrão normal e R1-A, padrão alto. Normalmente, esse tipo de 

edificação é projetado conforme as exigências dos usuários, feita sob medida 

para atender as suas necessidades e os seus desejos, conforme exemplo na 

Figura 1. 

Figura 1 – Exemplo de residência unifamiliar. 

 

Fonte: ZIM arquitextura (2018). 

Os diferentes padrões de residências unifamiliares podem demandar, em 

maior ou menor grau, diferentes especificidades de projeto, uns em relação aos 

outros, porém no que tange ao processo de projeto de base arquitetônico, 

entende-se que o fluxo de atividades é o mesmo para todos, não havendo assim 

necessidade de diferenciação. 

O processo de projeto pode parecer mais simples para uma edificação 

residencial do que para uma edificação multifamiliar, por exemplo, porém ainda 
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envolve uma complexidade de especialidades e definições. No que concerne 

mais especificamente ao projeto arquitetônico, entre as diversas especialidades 

que compõem o processo de projeto de edificações, é tido como um elemento 

central na conformação de qualquer empreendimento, considerando que é por 

seu intermédio que as ideias básicas para o desenvolvimento do produto são 

lançadas, sendo a representação da concepção do que foi pensado e projetado 

servindo de base para a elaboração dos demais projetos. 

Conforme descrito pela NBR 16636 (ABNT, 2017), o projeto de concepção 

arquitetônica de edificações abrange a determinação e representação dos 

ambientes e seus compartimentos, seus elementos, componentes e materiais da 

edificação, com a sua organização, agenciamento, definição estética e 

ordenamento do espaço construído para o uso humano. O projeto arquitetônico 

envolve os ambientes externos, internos e intermediários, tendo em vista a 

construção e funcionamento da edificação, sempre considerando as interfaces e 

compatibilização entre as diversas especialidades construtivas como: fundações, 

estruturas, coberturas, forros, vedos verticais, revestimentos e acabamentos, 

mobiliário, equipamentos incorporados, jardins etc. –, e das instalações prediais 

– elétricas (energia, iluminação, telefonia, câmeras, alarmes; proteção contra 

descargas atmosféricas, automação predial; geração de energia etc.), mecânicas 

(elevadores, ventilação e condicionamento de ar, coleta e tratamento de lixo, 

refrigeração etc.), hidráulicas e sanitárias (água fria, água quente, esgotos 

sanitários, captação e escoamento de águas pluviais etc.) (Figura 2). 
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Figura 2 – O papel do processo de projeto arquitetônico dentro do processo de projeto 

de edificação. 

 

Fonte: Adaptado de Romano (2003). 

De forma elementar, o processo de projeto arquitetônico é a 

transformação da informação na ação. As decisões de projeto são feitas 

baseadas nas interações entre o conhecimento do arquiteto1 com as informações 

recebidas sobre uma problemática específica de outros projetistas, de outras 

áreas envolvidas no processo do projeto, do cliente, de autoridades 

regulamentadoras, de grupos de usuários do edifício, entre outros. O arquiteto 

necessita de informações adequadas e claras para poder tomar as decisões mais 

apropriadas dentro de um universo de alternativas possíveis, sendo que os 

resultados podem ser totalmente diversos dependendo do acesso e da maneira 

como as informações são recebidas (GRAY; AL-BIZRI, 2004), por isso a relevância 

de se ter estruturas organizacionais bem definidas para o desenvolvimento de 

projetos arquitetônicos, pois o modo como ele ocorre pode influenciar nos 

resultados pretendidos. 

 

1 No Brasil, os profissionais formados pelos cursos de Arquitetura e Urbanismo recebem a titulação de 

Arquiteto e Urbanista, indissociável. Devido ao foco dessa pesquisa, optou-se por utilizar somente os 

termos Arquiteto e Arquitetura. 
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As questões sociais também são componentes importantes do projeto das 

residências unifamiliares, uma vez que a sua definição é variável, mudando de 

acordo com a posição de quem a define. Para um arquiteto, que tem a função de 

idealização do objeto, a casa é vista como uma composição de espaços, já para 

o construtor a casa é um arranjo de partes materiais, resultante das diversas 

fases da sua construção (HABRAKEN, 1998). Para o cliente, representa o espaço 

de moradia, a casa, o lar, local destinado à habitação, um espaço adequado ao 

seu modo de vida e às características do meio físico onde está inserido. 

Sendo assim, a residência simboliza a arquitetura mais elementar, 

representando uma necessidade de abrigo: o Homem sempre precisou proteger-

se das condições naturais, e de definir um lugar como “o seu”, seja por uma 

questão de territorialidade, de identidade, de enraizamento, pela procura de um 

sentimento de pertencimento, entre outros. Configurando-se dessa forma como 

o elo mais íntimo entre sociedade e arquitetura, constituindo o resultado de um 

processo complexo no qual convergem fatores sociais, culturais, econômicos e 

técnicos (MIGUEL, 2001). 

Conforme Canelas (2011), apesar das palavras casa e lar serem próximas, 

não são, contudo, indissociáveis, sendo que a materialidade e imaterialidade 

respectivamente são pontos que as distinguem. Para o autor, a casa é um objeto 

construído, resultante de um complexo processo que reúne fatores sociais, 

econômicos e técnicos, que são determinantes na sua conformação. O lar, por 

outro lado é visto como algo imaterial, subjetivo e de difícil definição. Apesar 

disso, Jorge Miguel (2001) diz que o lar é uma condição complexa composta por 

memórias, imagens, passado e presente, sendo um conjunto intrincado de ritos 

pessoais e rotinas quotidianas que constitui o reflexo dos seus habitantes, seus 

sonhos, esperanças e dramas. 

Pode-se dizer, portanto, que existe uma diferença entre os conceitos de 

casa e lar uma vez que o primeiro é um termo de conotação arquitetônica (a casa 

como qualquer construção genérica destinada à habitação), enquanto o segundo 

se refere a um ambiente familiar, o lugar onde “vivemos” realmente, o “nosso 
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domicílio”. Para os moradores, as relações no plano físico e as trocas emotivas 

é que podem transformar uma casa em lar, o homem e a casa coabitam em uma 

relação de pura intimidade, onde cabe ao morador condicionar a configuração 

da casa por meio do seu estilo de vida, assumindo assim, em muitos casos uma 

dimensão simbólica de algo próprio e pessoal – lar.  

Em sua essência material, uma casa constitui-se de um teto, de um 

alojamento, um lugar de proteção, de defesa e abrigo contra as intempéries e 

ameaças externas (CORREIA, 2004). Nesse contexto, pode-se facilmente definir 

um programa mínimo de necessidades para uma habitação, elencando as 

principais necessidades que deva suprir. 

No entanto as pessoas possuem estilos de vida diferentes, as 

necessidades que o projeto residencial deverá suprir pode variar conforme os 

requisitos de cada família, o que a torna um objeto peculiar e individualizado, 

interferindo diretamente nos espaços que a compõem. 

 

As áreas de cada espaço da casa dependem muito do tipo de vida de 

seus moradores. Para os que consideram a preparação da comida um 

momento importante, a cozinha deve ter boas dimensões. Outras 

pessoas gostam de tomar fresca à noite; então, seus quartos devem ter 

um terraço para o jardim ou, quando estão no segundo andar, devem ter 

uma sacada grande (LENGEN, 2008, p.15). 

 

Ao idealizar, desenhar e projetar uma casa para um ou vários indivíduos, 

o arquiteto não está gerando somente o resultado de um exercício técnico de 

composição de espaços, mas também impondo o testemunho das suas ideias, 

das suas obsessões, dos seus interesses, sonhos e das suas experiências. Cabe 

ao arquiteto dar as respostas a um programa concreto e a todas as questões que 

lhe são inerentes, entendendo que a casa é um prospecto indissociável do seu 

ocupante e da sua apropriação (PALLASMAA, 2017). 

É por intermédio dos projetos que os arquitetos criam os espaços onde 

decorre a vida das pessoas, as casas expressam a realidade de uma época, como 

uma espécie de espírito do tempo, e tem sofrido modificações e 



23 

 

aperfeiçoamentos através do acúmulo de conhecimentos de várias gerações (LE 

CORBUSIER, 2011). 

As transformações sociais iniciadas no século XIX influenciaram a 

perspectiva dos projetos residenciais, uma vez que estes apresentam profundas 

implicações sobre as pessoas e as atividades que vão abrigar. Para Correia 

(2004), a moradia faz parte da organização social que ao longo do tempo tem 

incorporado diferentes significados. 

 

A ideia da casa como propriedade também se difunde, convertendo a 

moradia em expressão do direito básico consagrado pela sociedade 

burguesa e também de instrumento de controle social, desde que no 

século XIX este significado passou a ser valorizado por homens que 

salientam como efeito da casa própria – ou do sonho de tê-la –, sobre o 

trabalhador, o desenvolvimento de hábitos de trabalho e economia 

(CORREIA, 2004, p. 48). 

 

Somado a isso, a vida doméstica sofreu várias alterações no curso do 

século XX, e como consequência transformaram o caráter da habitação. O 

conceito funcional da casa e a sistematização das suas partes, a industrialização 

e a produção da habitação “em massa” – a habitação coletiva –, a emergência 

de um conjunto de “novas modas” e a instituição do design e da estetização da 

casa são alguns dos fatores que contribuíram para a alteração do seu programa, 

resultando numa série de mudanças permanentes que, muitas das vezes, não 

partem de um reflexo direto da apropriação do habitante, mas sim de uma 

imposição externa (PALLASMAA, 2017). 

Mais recentemente, com a pandemia da COVID-19 que teve início no Brasil 

nos primeiros meses de 2020, em decorrência de medidas de restrições de 

circulação e distanciamento social as pessoas passaram a permanecer mais 

tempo dentro de suas casas, o que vem ocasionando mudanças na maneira de 

habitar, uma vez que a maior parte das atividades realizadas – práticas de 

trabalho, ensino, atividades física e lazer – começou a transcorrer no ambiente 

doméstico, o que trouxe novos significados, funções e adaptações aos espaços 

residenciais (SILVA; MARCILIO, 2020). 
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Ainda não se pode avaliar os efeitos de longo prazo da pandemia em 

relação à habitação, porém devido ao grande tempo passado em confinamento, 

as pessoas começam a perceber a influência dos espaços físicos na relação com 

a saúde física e mental, como já haviam alertado Solis e Herrera: 

 

Devemos compreender que os lugares onde vivemos ou nos quais 

passamos a maior parte do nosso tempo, podem chegar a influenciar 

fortemente a nossa saúde mental e/ou física, isso não se deve 

unicamente ao quanto uma cor afeta o nosso estado de ânimo, vai mais 

além, desde as proporções do espaço até a sua ambientação ou o 

mobiliário daquele lugar (SOLÍS; HERRERA, 2017, p. 44). 

 

Esses fatores colocam em evidência a complexidade e 

multidisciplinariedade que estão envolvidas nos projetos de arquitetura 

residencial unifamiliar, e que se torna incontestável a necessidade de uma 

abordagem sistêmica do processo de projeto para que este possa atingir um 

nível de qualidade satisfatória. Salienta-se aqui que a qualidade em projetos de 

arquitetura está atrelada, não somente à satisfação do usuário e à adequação a 

suas necessidades, tanto imediatas como as que possam vir a surgir no decorrer 

da vida útil da edificação (PEDRO, 2000, p. 9), mas também à satisfação das 

necessidades e expectativas de todos os demais envolvidos ao longo do 

processo. 

O projeto arquitetônico de residências unifamiliares se insere dentro de 

um cenário intrincado de elementos materiais e imateriais, cabendo ao arquiteto 

portanto, reuni-los e transformá-los em algo tangível, que seja capaz de 

transpassar o campo das ideias e torne-se um objeto real, não só por meio do 

uso de instrumentos criativos, que são importantes nesse processo de abstração, 

mas também de instrumentos que possam guiá-lo durante a projetação, como a 

gestão e coordenação das etapas, a fim de que as soluções possam ser as mais 

adequadas e a qualidade tanto do projeto, como do processo, possam ser 

satisfatórias para os projetistas, os executores e os usuários. 

Há diversos estudos que discorrem sobre o processo de projeto 

arquitetônico, alguns com uma ênfase no processo conceptivo, e outros com 
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foco no processo gerencial, nos resultados e documentos gerados, deve-se 

entender que não há dissociação de ambos, sendo que todo processo conceptivo 

necessita ser gerido para obter-se os melhores resultados. E essa pesquisa, visa 

aglutinar as informações já apresentadas e dispersas na literatura de forma que 

auxilie na compreensão e desenvolvimento dos projetos arquitetônicos de forma 

ágil e concisa. 

1.1 OBJETIVOS 

O objetivo geral da pesquisa é mapear e sistematizar o processo de projeto 

arquitetônico de residências unifamiliares, visando contribuir para melhorar a 

sua gestão por parte dos arquitetos, para que estes possam desenvolvê-lo de 

maneira eficiente e operacionalmente racionalizada.  

São considerados objetivos específicos da pesquisa: 

a) Compreender o processo de projeto de edificações, e como se dá a inserção 

do projeto arquitetônico neste, ressaltando a sua importância para o sucesso 

do empreendimento;  

b) Compreender o processo de projeto arquitetônico de edificação por meio do 

estudo de referências na área, identificando as fases, atividades e ações 

necessárias ao seu desenvolvimento e gerenciamento; 

c) Identificar as principais informações necessárias ao desenvolvimento e 

gerenciamento das atividades nas diferentes fases do processo de projeto 

arquitetônico de edificações residenciais unifamiliares; 

d) Mapear o processo de projeto arquitetônico de residências unifamiliares, 

mostrando o que deve ser feito, como, quando, por quem, as relações 

existentes, momentos de compatibilização etc. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

A expansão das atividades relacionadas ao exercício da arquitetura, nos 

últimos anos, tem evidenciado a atuação do projetista em um mercado 

emergente. Segundo o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU, 2022) no ano 

de 2021 foram realizados 96.881 serviços de arquitetura e urbanismo no estado 

do Rio Grande do Sul – um aumento de 12,97% em relação ao mesmo período 

do ano de 2020, que foi de 85.757 serviços –, sendo que 35.194 desses foram 

registrados como atividades de projeto, representando 36,32% do total. 

Mais especificamente, na cidade de Santa Maria, RS, o porcentual de 

atividades de arquitetura relacionadas ao projeto chega a 42% do total, com 875 

Registros de Responsabilidade Técnica emitidos no ano de 2021, em um total de 

2.083 somando-se as outras atividades registradas pelo CAU. 

A cidade de Santa Maria localiza-se na região central do estado do Rio 

Grande do Sul. É a 5ª cidade mais populosa do estado com 285.159 habitantes, 

segundo estimativa do IBGE (2021). O município é dividido em um distrito sede 

e outros nove distritos. O distrito sede possui 8 regiões administrativas e é 

composto por um total de 42 bairros. A área geográfica total é 1.780.194 Km² – a 

121 km área urbana ² e 1.653 Km².área rural, sendo que 95% da população vive 

na área urbana do município (PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA, 

2021). 

De acordo com Instituto do Planejamento de Santa Maria – IPLAN (2022) 

vem se percebendo na cidade a disseminação crescente de condomínios 

horizontais nos últimos anos, com consequente aumento no número de lotes 

disponíveis para a elaboração de projetos arquitetônicos de residências 

unifamiliares, o que já é evidenciado por essa tipologia já ser predominante no 

município, sendo que 29,1% do total de edificação cadastradas na prefeitura 

municipal correspondem a casas (residências unifamiliares) (Figura 3). 
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Figura 3 – Número de edificações por tipo cadastradas na Prefeitura Municipal de Santa 

Maria, RS. 

 

Fonte: IPLAN (2022).  

Nesse contexto, que pode ser a realidade de muitos outros municípios 

brasileiros, o desenvolvimento do arquiteto no setor de projetos está relacionado 

a mecanismos de prospecção de clientes no âmbito dos escritórios, exigindo, 

sobretudo, para sua manutenção, um maior controle da produtividade e 

qualidade dos seus processos, o que torna evidente a necessidade da 

implantação de políticas e métodos de gestão aplicados à elaboração e execução 

de projetos de arquitetura. 

É importante também destacar que o projeto arquitetônico é considerado 

complexo, pois é uma atividade que integra soluções técnicas e artísticas, 

compreendendo características como estudo de função, volume, espaço, 

materiais, desempenho etc., exigindo assim que o projetista utilize diferentes 

métodos, ferramentas, técnicas e formas de representação para a sua criação, 

tudo isso aliado a fatores sociais, culturais, ambientais, dentre outros, 
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interagindo com outras especialidades projetuais, com os responsáveis pela 

materialização da obra etc. Porém, apesar da complexidade envolvida, o 

processo de criação arquitetônica em si, é muitas vezes visto como algo informal 

e intuitivo (KOWALTOWSKI; BIANCHI; PETRECHE, 2011) apesar de ser uma 

sequência de atividades distintas e identificáveis que ocorre de acordo com uma 

ordem previsível e uma lógica verificável (LAWSON, 2011). 

A racionalização do processo de projeto compõe uma agenda sustentável, 

no que tange ao aproveitamento dos recursos humanos, materiais e naturais 

presentes no meio físico, a favor de um desempenho coletivo eficiente. A 

significância dos empreendimentos de construção é demonstrada pelo seu 

grande impacto econômico, social e ambiental, uma vez que as edificações 

possuem um elevado valor agregado, um longo ciclo de vida e sua implantação 

no meio urbano lhe atribuem um caráter único e particular dentro das estruturas 

produtivas e de consumo da sociedade (BOBROFF, 1993 apud FABRÍCIO, 2007). 

Ainda que se manifeste a necessidade de aprimorar os meios de produção 

dos projetos arquitetônicos para que se possa atingir uma melhor relação de 

produtividade e qualidade, verifica-se a dificuldade de sua aplicação na realidade 

de micro e pequenos escritórios, compostos por um número reduzido de 

projetistas, ou por parte dos profissionais recém-formados que estão iniciando 

sua experiência profissional, onde, muitas vezes, por desconhecimento, não 

encontram ou não reconhecem as vantagens da utilização de um modelo de 

gestão para exercerem as suas atividades. 

De acordo com Souza (2016), embora os modelos teóricos de gestão do 

processo de projeto de edificações desenvolvidos desde a década de 90 no 

Brasil, principalmente resultantes de pesquisas de mestrado e doutorado; já 

levem em consideração aspectos como colaboração, simultaneidade, 

cooperação multidisciplinar e gestão do fluxo de informações, problemas 

relacionados a estes temas são ainda amplamente debatidos na 

contemporaneidade, o que pode demonstrar a falta de compreensão desses 

modelos por partes das empresas ou até uma baixa difusão no meio profissional. 
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Além de tais estudos, há no Brasil a norma NBR 16636-2 (ABNT, 2017b), 

que trata sobre a elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos de 

arquitetura e urbanismo, bem como o Manual de Escopo de Projetos e Serviços 

de Arquitetura e Urbanismo (AsBEA, 2019), que apesar de serem abrangentes e 

contemplarem diversas atividades apresentam uma linguagem pouco intuitiva e 

por vezes necessitam de uma análise bastante aprofundada para o seu completo 

entendimento. 

Existem também alguns estudos na literatura nacional que tratam de 

modo detalhado de processos de projetos de temas específicos, podendo-se 

destacar por exemplo: Bertezini (2006), explicitando o domínio da arquitetura 

sob a ótica da gestão de qualidade; Liu (2010) com diretrizes para projetos de 

edifícios de escritórios; Barbosa (2016) com a modelagem de processos em 

arquitetura e engenharia para a realização de obras públicas; Gabriel (2020) 

especificando o processo de projeto de segurança contra incêndio para edifícios 

residenciais multifamiliares com altura superior a 12 metros. 

Salienta-se ainda que, para que o processo de projeto ocorra de maneira 

satisfatória, é necessário que o ambiente organizacional onde é desenvolvido 

(empresa de projeto) proporcione condições favoráveis para sua 

operacionalização, por meio do fomento de conhecimento tanto relacionado à 

elaboração conceptiva, quanto às práticas gerenciais. Para Oliveira e Melhado 

(2006), a qualidade no processo de projeto depende de diversas ações de gestão 

que passam pela qualificação do projetista, contratação de consultores, 

desenvolvimento de metodologia de projeto, padronização e atualização de 

procedimentos de execução e controle de serviços, gerenciamento da execução 

e coleta e análise de dados para a retroalimentação do projeto. 

No panorama atual da construção civil brasileira, as falhas durante o 

processo de projeto de edificações ainda são frequentes. Tzortzopoulos (1999), 

já mencionava que as falhas ocorrem normalmente em razão de fatores que 

representam a ausência de planejamento e formalização do processo de projeto, 

como: problemas de comunicação entre as equipes de projeto; a falta de 



30 

 

compatibilização prévia dos projetos; a informalidade e falta de registro na troca 

de dados; o baixo nível de informações contidas nos projetos nas fases iniciais; 

entre outros, ocasionando atrasos, retrabalhos e excessivas revisões. Essas são 

constatações que ainda perduram atualmente. 

Para Kowaltowski et al. (2011, p. 75) “a adoção integral das práticas 

recomendadas de gestão do processo de projeto, em muitos casos, reduz os 

índices de retrabalho, da fase de projeto até a entrega das obras”. Ao 

sistematizar o processo de projeto pode-se evitar também problemas como a 

comunicação e gestão ineficaz, a falta de clareza e inconsistência ou pouca 

especificidade das informações contidas nos projetos, que tem consequência 

direta na qualidade do empreendimento, acarretando problemas de ordem 

técnica, financeira, estética e inclusive, interferindo no resultado final da 

edificação (ROMANO; BACK; OLIVEIRA, 2001). 

Ou seja, a sistematização permite a condução do trabalho de maneira 

integrada e simultânea, proporcionando uma maior qualidade tanto do processo 

quanto dos produtos gerados, uma vez que os caminhos para o seu 

desenvolvimento já estão traçados, sendo que a possibilidade de ocorrência de 

imprevistos, retrabalhos, incongruências ou atrasos nas entregas do projeto são 

reduzidas. 

Assim, a principal motivação para o desenvolvimento desta pesquisa é o 

desafio de tornar os meios de produção de projetos de arquitetura residencial 

unifamiliar mais eficientes por meio de boas práticas de gestão – orientadas pela 

compreensão do que deve ser feito, de como deve ser feito e do modo como 

interagem com os demais intervenientes do projeto – voltados a uma ótica de 

fácil aplicação em escritórios de arquitetura, para que possam ser incorporados 

à rotina de trabalho desses locais. 
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1.3 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

Essa pesquisa está delimitada ao processo de projeto arquitetônico de 

residências unifamiliares sob a ótica gerencial, que orienta o processo projetivo, 

não se aprofundando sobre o processo conceptivo criativo, que apenas é citado 

e não detalhado, para que se obtenha um melhor entendimento em relação ao 

seu desenvolvimento e sua relação com o produto final que o representará.  

Essa pesquisa se limita ao desenvolvimento da sistematização do 

processo independente da forma e da maneira que os projetistas usarão para 

representar as informações que irão gerar, não se baseando em nenhum 

software ou tecnologia específica como é o caso da filosofia BIM (Building 

Information Modeling – em português, Modelagem da Informação da 

Construção), pois entende-se que as questões de mapeamento e gerenciamento 

do processo são anteriores e independentes destas definições, podendo contudo 

ser um facilitador para aquelas. 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O presente trabalho está estruturado em cinco capítulos, explanados na 

sequência. 

No Capítulo 1, que aqui se apresenta, foi abordado o tema de pesquisa, 

com sua respectiva contextualização, seguido dos objetivos – geral e específicos, 

justificativa e delimitação da pesquisa. 

No Capítulo 2, o primeiro de referencial teórico, está a teoria de 

fundamento, que apresenta os conceitos e definições do projeto como processo, 

passando pelos aspectos da gestão do processo de projeto, chegando ao 

processo de projeto de edificações. Traz ainda uma síntese envolvendo vários 

modelos para o processo de projeto de edificações desenvolvidos por 

pesquisadores desde a década de 90.  
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A segunda parte do referencial teórico, a teoria do foco, é abordada no 

Capítulo 3 que direciona os estudos para o projeto arquitetônico no processo de 

projeto de edificação, identificando a sua organização e as principais atividades 

que o compõem.  

A partir do exposto nos capítulos supracitados, o Capítulo 4 apresenta a 

forma como o estudo foi organizado e o modelo de representação adotado para 

elaborar o mapeamento do processo de projeto de residências unifamiliares para 

a cidade de Santa Maria, RS, que é apresentado e detalhado na sequência. 

Por último, o Capítulo 5 traz as considerações finais do trabalho realizado. 

 



 

  

Capítulo 2  

PROCESSO DE PROJETO DE EDIFICAÇÕES 

Nesse capítulo é analisado o conceito de projeto e suas definições, com 

ênfase no processo de projeto de edificações. A gestão do processo de projeto é 

apresentada na sequência, demonstrando as vantagens do seu planejamento e 

controle. O processo de projetos de edificações, que é apresentado de forma 

sintética por meio de comparativo entre alguns modelos descritos por diferentes 

autores encontrados na literatura nacional, introduz a temática do projeto 

arquitetônico como parte integrante e fundamental para o seu desenvolvimento. 

2.1 PROJETO COMO PROCESSO 

A palavra projeto, no sentido que é utilizada atualmente tem origem nos 

vocábulos latinos “jectare” (verbo, que significa “lançar”; “arremessar”) e “pro” 

(preposição, significa “em frente”, “a favor de”, “em vez de”), ou seja, a própria 

etimologia da palavra já faz referência a um planejamento futuro, à premeditação 

de uma ação. Assim pode se considerar o projeto como uma antecipação do que 

se planeja concretizar, é uma série de procedimentos guiados em meio a 

articulação entre concepção e realização (BOUTINET, 2002). 
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Um projeto é um plano para fazer algo. É pensar antes de fazer, é 

planejar o que fazer e como fazer, em uma etapa que antecede a 

execução de alguma coisa. É tomar decisões previamente, e não no 

momento da execução (SABBATINI, 1998, p. 8). 

 

O termo projeto pode ter diferentes significados que estão diretamente 

relacionados às situações na qual são representados, a definição de projeto de 

um engenheiro estrutural não é a mesma que a de um arquiteto, porém pode-se 

observar um ponto em comum entre eles que é a ênfase na criação de objetos e 

lugares que têm um propósito prático e que serão observados e utilizados.  

 

O projeto é o produto de um plano e de um trabalho deliberadamente 

realizados para satisfazer alguma necessidade e o seu resultado é algo 

que nem sempre existiu e, na verdade, constitui uma criação (BAZZO; 

PEREIRA, 1996, p. 203). 

 

A palavra projeto significa, genericamente, intento, desígnio, 

empreendimento e, em sua acepção técnica, um conjunto de ações 

caracterizadas e quantificadas, necessárias a concretização de um 

objetivo (AsBEA, 2002, p. 25). 

 

A NBR 16636-1 de 2017, define projeto como: 

 

Representação do conjunto dos elementos conceituais, desenvolvida e 

elaborada por profissional habilitado, necessária à materialização de 

uma ideia, realizada por meio de princípios técnicos e científicos, 

visando à consecução de um objetivo ou meta, adequando-se aos 

recursos disponíveis, leis, regramentos locais e as alternativas que 

conduzem à viabilidade da decisão (ABNT, 2017a, p. 11). 

 

Em relação à arquitetura, o termo projeto se refere ao registro das 

intenções e promessas do projetista através da representação antecipada do que 

será a futura edificação. Sob a ótica da construção, projetar é organizar e fixar 

construtivamente os elementos formais que resultam de uma vontade ou 

intenção de transformar determinado ambiente (BARKI, 2008). 
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O projeto arquitetônico é uma proposta de solução para um particular 

problema de organização do entorno humano, através de uma 

determinada forma contrutível bem como a descrição desta forma e as 

prescrições para sua execução (SILVA, 2006, p. 34). 

 

Como conceituado por Melhado: 

 

Projeto é a atividade ou serviço integrante do processo de construção, 

responsável pelo desenvolvimento, organização, registro e transmissão 

das características físicas e tecnológicas especificadas para uma obra, a 

serem consideradas na fase de execução (MELHADO, 1994, p. 195).  

 

A definição apresentada por Caiado (2004) expõe uma série de 

características e definições que são próprias dos projetos de edificações: 

 

Projeto é um conjunto de informações que tem a função de obter a 

melhor solução para a construção, devendo abordar os aspectos legais, 

o entorno, as pretensões do contratante do projeto, a forma de construir, 

os materiais a serem utilizados, as técnicas construtivas, as tecnologias 

que serão empregadas no decorrer da obra, a funcionalidade do espaço, 

o conforto ambiental, a necessidade do usuário final da edificação, o 

custo, a beleza (CAIADO, 2004, p. 6). 

 

Jouini e Midler (2000 apud FABRICIO, 2002), dizem que a função do projeto 

arquitetônico é dar forma por meio da definição e especificações de volumes, 

dos espaços, da distribuição e da implantação da edificação no terreno ao 

programa de necessidades respeitando os condicionantes existentes. Dessa 

maneira, o projeto deve conter todas os dados necessários para que possam ser 

completamente entendidos, compreendidos e executados. 

Nesse sentido, se utilizam diversos meios de representação do projeto de 

edificações, que seguem uma determinada padronização e geralmente são 

constituídos por elementos gráficos como desenhos (plantas, cortes, elevações 

– Figura 4); fotografias, vídeos, imagens foto realistas, maquetes; textos 

(memoriais, relatórios, relações e listagens), planilhas e tabelas, fluxogramas e 

cronogramas (ABNT, 2017b).  
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O arquiteto apresenta a perspectiva de uma das suas vistas exteriores e 

possivelmente outra da sala de estar. Depois, apresenta plantas, 

fachadas e seções, isto é, representa o volume arquitetônico, 

decompondo-o nos planos que o encerram e o dividem: paredes 

exteriores e interiores, planos verticais e horizontais (ZEVI, 1996, p. 17). 

Figura 4 – Exemplo esquemático da representação arquitetônica através de plantas, 

cortes e elevações.  

 

Fonte: Adaptado de Ching (2010). 

No entanto, não se pode reduzir o projeto somente ao conjunto de 

informações necessárias para construir algo. Conforme Melhado (1994) e 

Lawson (2011), há dois conceitos diversos e complementares que podem ser 

abordados nos projetos arquitetônicos, o primeiro denominado conceito 

estático, que deriva do substantivo projeto, e faz referência a um produto final, 

constituído pelos elementos de representação do projeto, visando atender às 

necessidades da fase de execução, conforme já apresentado; e, o segundo, 

denominado de conceito dinâmico, que faz referência ao verbo projetar, é visto 

como o processo, que nada mais é que o conjunto de atividades distintas e 

coordenadas, desenvolvidas para gerar um produto/serviço. 

Esse processo para elaboração do produto, pode ser chamado de 

projetação – termo cunhado para denominar a ação de projetar. Para Oliveira 
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(2001) essa palavra refere-se ao conceito dinâmico, e se dirige ao 

desenvolvimento do projeto, aos seus processos e suas relações. E nesse 

contexto, o planejamento se torna fundamental para o processo de projeto, uma 

vez que traça os rumos da ação e relaciona os procedimentos que devem ser 

adotados com o período em que eles devem ocorrer. 

2.2 A GESTÃO DO PROCESSO DE PROJETO DE EDIFICAÇÕES 

O projeto arquitetônico é um processo sociotécnico complexo, onde 

diversos fatores e agentes influenciam na sua execução, sendo a sua 

sistematização imprescindível diante da crescente competitividade e da 

necessidade de aumentar a sua produtividade, uma vez que os arquitetos 

necessitam lidar com diversos fatores que vem agregando novos condicionantes 

e variáveis ao projeto. 

De acordo com Melhado (2005) um bom projeto, que contenha 

informações de alto nível, torna possível um melhor planejamento e controle da 

execução contribuindo para elevar o potencial de racionalização e aumentar a 

produtividade, uma vez que o projeto tem grande influência na determinação 

dos custos de um empreendimento, sendo as características definidas durante a 

concepção que influenciarão os custos de todas as outras fases (Figura 5). 
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Figura 5 – Potencial de influência no custo final de um empreendimento de edifício e 

suas fases. 

 

Fonte: Melhado (2005). 

Pode-se considerar um projeto de qualidade de forma mais elementar, 

como aquele que já tenha definido todas as diretrizes para o seu 

desenvolvimento nas fases iniciais, sem indefinições ou adiamento de decisões 

para fases posteriores, de forma que mudanças e correções que possam ocorrer 

nessas fases geram retrabalhos e custos não previstos, podendo comprometer 

o desempenho da edificação (FONTANELLE, 2002; ROMANO, 2003). 

Segundo o Guia PMBOK – Conjunto de Conhecimentos em Gerenciamento 

de Projetos (PMI, 2017), para que os projetos possam atingir seus objetivos de 

forma eficaz e eficiente é necessária a aplicação de conhecimentos, habilidades, 

ferramentas e técnicas apropriados ao seu desenvolvimento, o que configura o 

gerenciamento de projetos, que pode ser sintetizado como um conjunto de 

conhecimentos capaz de padronizar os processos de projeto. 
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No âmbito da construção civil, o gerenciamento do processo de projeto 

pode ser caracterizado por atividades relacionadas ao planejamento, 

organização, direção e controle, englobando todas as fases, inclusive a 

preparação e direção da equipe de projeto até as interfaces do projeto com a 

obra (FABRÍCIO, 2007). 

Melhado (2003) atribui algumas vantagens à utilização dos conceitos do 

gerenciamento de projetos como: imparcialidade na tomada de decisão, 

aumento do profissionalismo, formalização do relacionamento, comunicação 

dos requisitos do cliente e a provisão de interface técnica com o cliente.  

Além desses, um sistema de gestão eficiente pode proporcionar outras 

vantagens, como: 

 

▪ Evitar surpresas durante a execução dos trabalhos. 

▪ Permitir desenvolver diferenciais competitivos e novas técnicas, uma 

vez que toda a metodologia está sendo estruturada. 

▪ Antecipar as situações desfavoráveis que poderão ser encontradas, 

para que ações preventivas e corretivas possam ser tomadas antes 

que essas situações se consolidem como problemas. 

▪ Adaptar os trabalhos ao mercado consumidor e ao cliente. 

▪ Disponibilizar os orçamentos antes do início dos gastos. 

▪ Agilizar as decisões, já que as informações estão estruturadas e 

disponibilizadas. 

▪ Aumentar o controle gerencial de todas as fases a serem 

implementadas devido ao detalhamento ter sido realizado. 

▪ Facilitar e orientar as revisões da estrutura do projeto que forem 

decorrentes de modificações no mercado ou no ambiente 

competitivo, melhorando a capacidade de adaptação do projeto. 

▪ Otimizar a alocação de pessoas, equipamentos e materiais 

necessários. 

• Documentar e facilitar as estimativas para futuros projetos (VARGAS, 

2016, p. 19). 

 

Porém, para que exista de fato, um sistema de gestão exige que o 

conhecimento seja formalizado e documentado e, que as pessoas na 

organização não estejam apenas “fazendo o seu trabalho”, mas que estejam 
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fazendo o trabalho do jeito que a organização deseja que o trabalho seja feito 

(SALGADO, 2006). 

Um modo de formalizar as atividades de projeto é por meio da 

“modelagem de processos”. Para Araújo, Mendes, Toledo (2001), modelar 

processos e atividades significa identificar todos os insumos que fazem parte do 

panorama do desenvolvimento do produto, e entender seu inter-relacionamento, 

precedências, contextos etc. “A modelagem de processos consiste em um 

conjunto de atividades a serem seguidas para a criação de um ou mais modelos 

de algum processo para atender os propósitos de representação, comunicação, 

análise, síntese, tomada de decisão ou controle” (ROMANO, 2003).  

Esses modelos, segundo Back et al. (2008) “procuram explicitar o 

conhecimento do processo de desenvolvimento de produtos, de modo a auxiliar 

no entendimento e na prática desse”, permitindo que possam ser executados de 

um jeito mais formal e integrado aos outros processos organizacionais. 

Considerando todos os aspectos que estão envolvidos no processo de 

projeto, são imprescindíveis a busca pela sistematização e padronização dos 

processos a fim de garantir subsídios para a sua elaboração. No que tange à 

construção civil, a modelagem é um instrumento há muito utilizado por diversos 

pesquisadores, e bastante difundido nos estudos relacionados ao processo de 

projeto de edificações. No entanto, esses modelos tratam do assunto de forma 

global, mais generalista, voltados ao processo de projeto da edificação como um 

todo, sem direcionamentos para áreas ou especialidades projetuais específicas. 

Melhado (2005) aponta para a necessidade de estabelecer padrões para o 

projeto, com definição do seu conteúdo mínimo e a forma de apresentação das 

informações que ele contenha. Romano (2003) ressalta a importância da 

integração dos processos e dos agentes envolvidos por meio da simultaneidade 

e do seu mapeamento para sua compreensão global. Nesse sentido, é preciso 

analisar mais a fundo o processo de projeto e padrões estabelecidos por alguns 

autores para o projeto de edificações. 



41 

 

2.3 MODELOS PARA A GESTÃO DO PROCESSO DE PROJETO DE 

EDIFICAÇÕES 

Para que se construa uma edificação, ela inicialmente precisa ser 

imaginada e elaborada por meio do processo de projeto, de modo que possa ser 

compreendido tudo o que é necessário para se tornar real. 

Para Tzortzopoulos (1999, p. 22) o processo de projeto de edificação 

“compreende uma visão ampla, que busca explicitar as atividades relacionadas 

ao projeto que são desenvolvidas em cada uma das etapas do processo de 

produção da indústria da construção civil”. 

Para Roders (2007) pode ser definido como: 

 

A forma escolhida pelo projetista para desenvolver, sustentar e relatar 

suas soluções concebidas para todos os problemas que surgirem 

durante o processo criativo, frente ao edifício, seu ambiente, os 

requisitos propostos, etc. Pode ser mais ou menos sistemática, mais ou 

menos variável, dependendo do caráter e/ou métodos de trabalho do 

projetista (RODERS, 2007, p. 3). 

 

O processo de projeto de qualquer tipo de edificação pode ser entendido 

como o conjunto de decisões e ações vinculadas a um sistema complexo onde 

atuam vários agentes em diferentes níveis e em diversas etapas do processo. Em 

geral para a maioria dos processos, incluindo o de projeto de edificações, 

evidencia-se a participação direta ou indireta, de acordo com Melhado (1994) dos 

seguintes envolvidos: 

▪ Clientes – são a peça central do processo de tomada de decisão em todas as 

etapas do processo de projeto, mas a extensão em que estão envolvidos é 

uma questão de preferência, uma vez que, alguns querem estar no centro do 

processo, incluindo até as decisões mais básicas, e já outros, optam por 

delegar essa tarefa e seguir as recomendações de seus consultores 

profissionais ou equipe de construção (RIBA 2020); 
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▪ Usuários – São aqueles que utilizarão a edificação; e seus interesses estão 

relacionados ao conforto, bem-estar, segurança e funcionalidade – o que 

inclui a preocupação com os custos de manutenção e operação da edificação. 

Na maioria dos casos de residências unifamiliares, o cliente é o próprio 

usuário; 

▪ Arquitetos – traduzem as necessidades dos clientes por meio de ideias e 

documentos. São os responsáveis pela formalização do produto, ou seja, pela 

definição de como será a edificação a ser construída por meio do 

detalhamento em graus sucessivos de refinamento do projeto, integrando a 

ele todas as informações necessárias para a sua caracterização, incluindo as 

definições estabelecidas pelas demais especialidades; 

▪ Projetistas complementares (engenheiros, consultores, entre outros) – 

definem as características que darão suporte à edificação e ao seu 

funcionamento, por meio de projetos das diferentes especialidades 

necessárias, tais como: fundações e estruturas, instalações prediais 

hidráulicas, elétricas e de comunicações, arquitetura de interiores, 

paisagismo, entre outros; 

▪ Construtores – executam os projetos, gerindo e coordenando as diferentes 

atividades de construção da edificação viabilizando sua materialização 

conforme foi planejada, a fim de concluir o projeto de acordo com os 

requisitos de tempo, custo e qualidade previamente acordados; 

▪ Órgãos Governamentais – por meio da legislação e normas regulamentam e 

avaliam as atividades relacionadas ao projeto e construção da edificação. 

 

Santos (2014), afirma que não há uniformidade entre os diferentes autores 

sobre organizar, desenvolver e controlar o processo, permitindo que todos os 

agentes envolvidos tenham uma visão sistemática e detalhada do que deve ser 

feito.  
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No entanto, organizar o processo de projeto em fases, etapas, atividades 

e seus detalhamentos serve para que possa ser estudado e sistematizado com o 

objetivo de realizar a sua gestão (Figura 6).  

Figura 6 – Etapas, atividades e operações no processo de projeto. 

 

Fonte: Adaptado de Formoso et al. (1998). 

A fase pode ser definida como “uma nova situação atingida por uma coisa 

advinda de uma transformação/mudança/alteração do seu conteúdo, de sua 

essência”. Ou seja, cada uma das fases do processo de projeto apresenta 

propriedades diferentes que induzem a diferentes sistemas de gestão. Nesse 

sentido a fase pode ser vista como o conjunto de etapas de mesma natureza 

(RUGERRI, 2010). 

Já etapa é definida pela ABNT (16636/2017a) como: “período de trabalho 

que compõe o processo sequencial das atividades técnicas na elaboração e 

desenvolvimento do projeto ou processos de obra ou construção de um edifício 

ou objeto de construção”, sendo que o produto de cada etapa se refere à 

totalidade da edificação em diferentes níveis de detalhes. Ainda segundo essa 

norma, as etapas podem ser subdivididas em atividades, a fim de garantir uma 

melhor compreensão do conteúdo de cada uma delas, onde o produto de cada 
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atividade faz referência a partes da edificação. As atividades por sua vez podem 

se desdobrar em operações, que proporcionam maior detalhamento das partes 

menores da edificação tratadas nas atividades (FORMOSO et al., 1998). 

Segundo Formoso et al. (1998) cada etapa ocorre de maneira linear, 

seguindo uma determinada sequência – a etapa sucessiva só pode ser iniciada 

após o término e aprovação da etapa antecessora. Já as atividades e operações 

podem ocorrer de maneira sequencial, paralela ou com interações dinâmicas, 

que é quando os produtos ou resultados de uma influenciam na outra ou vice-

versa. 

De acordo com a NBR 16636 dado o caráter evolutivo do processo de 

projeto, as atividades técnicas – ações ou funções específicas efetuadas por um 

profissional habilitado com a intenção de suprir uma necessidade técnica, 

ocorrem ao longo de todo o seu desenvolvimento, mas com variados graus de 

contribuição das diversas especialidades, e devem prever as entradas – que são 

as informações e ou documentos necessários para a sua realização, os recursos 

que serão aplicados no desenvolvimento do trabalho, os requisitos e demais 

restrições como prazos e custos que deverão ser respeitadas resultando em 

saídas – que são a documentação previamente definida no escopo da 

contratação” (Figura 7) (ABNT, 2017a, p. 16). 
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Figura 7 – Aspectos envolvidos na atividade técnica de projeto.  

 

Fonte: Adaptado de ABNT (2017a). 

Buscando a compreensão e sistematização, a partir dos anos 90, diversos 

autores elaboraram modelos para o processo de projetos de edificações, e 

apesar das primeiras publicações apresentarem mais de duas décadas, são ainda 

muito relevantes na literatura nacional, pois apresentam soluções e discussões 

para problemas persistentes e atuais, conforme os elencados por Romano 

(2003): 

▪ Falta de planejamento do projeto, o que acarreta um desenvolvimento 

incongruente ou insuficiente, comprometendo também a gestão de qualidade 

por ausência de metodologias adequadas, sobretudo em pequenos 

escritórios, onde não há uma cultura de se ter os processos mapeados ou 

formalizados, baseando-se no conhecimento tácito dos projetistas; 

▪ A falta de visão da fase de projeto como investimento, que pode trazer como 

retorno o aumento dos níveis de qualidade e produtividade do processo; 

▪ Baixo investimento no aprimoramento dos projetistas e no desenvolvimento 

de métodos próprios para o desenvolvimento do projeto; 

▪ Cronogramas inadequado, principalmente nas fases iniciais do processo; 
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▪ Metodologias inexistente ou inadequadas para o levantamento das 

necessidades dos clientes; 

▪ Muito retrabalho proveniente de alterações demandadas pelos clientes, falta 

de definição de requisitos técnicos relacionados ao método construtivo e 

especificações da edificação, e pela falta de integração entre os agentes de 

projeto; 

▪ Elaboração dos projetos de forma compartimentada, com comunicação 

desestruturada entre os agentes, o que pode retardar decisões críticas, 

gerando improvisação e um maior tempo de projeto; 

▪ Retroalimentação deficitária do projeto, com baixo ou inadequado 

aproveitamento das informações advindas da execução ou utilização da 

edificação pelos clientes; 

▪ Ausência ou inadequação de projetos executivos; 

▪ Projetos pouco claros, ou que não seguem um padrão de apresentação e 

detalhamento dos aspectos construtivos, dificultando a sua compreensão, 

podendo levar a modificações ou improvisação no canteiro de obras de forma 

não otimizada. 

 

A persistência dessas problemáticas possivelmente muito se deva ao fato 

que pouco dos estudos e modelos são utilizados na prática de pequenos 

escritórios de projetos e/ou para obras de pequeno porte como as residências 

unifamiliares. Tal cenário talvez possa ser explicado pelo fato de que a maioria 

das pesquisas na área acontecem e, por vezes, permanecem em nível de pós-

graduação, sendo que a ênfase dos cursos de graduação, por sua extensão, é no 

processo de conceptivo do projeto, cabendo aos profissionais ter a consciência 

da necessidade da complementação de sua formação no que tange a 

conhecimentos de gestão, tão substancial para a profissão. 

O que vem se percebendo atualmente, é um aumento na procura por 

capacitação e adoção da Modelagem de Informação da Construção ou BIM, 

como ferramenta na projetação de edificações, pois permite a transição do 
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pensamento em projeto baseado na representação bidimensional (2D) para a 

modelagem virtual tridimensional “visando à colaboração, coordenação, 

integração, simulação e otimização do projeto, além da construção e operação 

do edifício durante o seu ciclo de vida” (KOWALTOSKI et al., 2011, p. 422). 

No entanto, entende-se que a BIM, apesar de ser um importante 

facilitador, por si só não é garantia de sucesso se não houver o entendimento do 

processo do projeto como um todo, de maneira integrada e holística, onde haja 

a compreensão do que deve ser feito, como, quando, por quem, as interrelações, 

os momentos de compatibilização etc. 

Nesse contexto de trazer uma contribuição para a compreensão e 

visualização do processo de projeto integrado de edificações, destacam-se os 

mapeamentos apresentados por Melhado (1994), Tzortzoupoulos (1999), Fabrício 

(2002), Romano (2003) Rodríguez (2005) e Manzione (2013), que foram 

sintetizados na Figura 8, onde pode-se constatar as similaridades entre eles, 

sendo que essencialmente apresentam a mesma estrutura de base, com 

algumas pequenas diferenças de nomenclatura e algumas especificações 

advindas do foco da pesquisa de cada autor. De acordo com os modelos 

propostos, pode-se dividir o processo de projeto, a exemplo de Romano (2003), 

em três grandes momentos denominados de pré-projetação, projetação e pós-

projetação2, ou seja:  

 

O processo de projeto envolve todas as decisões e formulações que 

visam subsidiar a criação e a produção de um empreendimento, indo da 

montagem da operação imobiliária, passando pela formulação do 

programa de necessidades e do projeto do produto até o 

desenvolvimento da produção, o projeto “As built” e a avaliação da 

satisfação dos usuários com o produto (FABRICIO, 2002, p. 75). 

 

 

2 Em Romano (2003) pré-projetação, projetação e pós-projetação são denominadas macrofases porque a 

autora adota as macrofases divididas em fases, as fases em atividades, e, as atividades em tarefas. Neste 

trabalho está se adotando a mesma sequência hierárquica, porém chegando ao nível de tarefas. 



 

  

Figura 8 – Síntese de modelos de processo de projeto de edificações apresentados por diferentes autores. 

 

Fonte: Adaptado de Melhado (1994); Tzortzoupoulos (1999); Fabrício (2002); Romano (2003); Rodríguez (2005); Manzione (2013). 



 

  

A pré-projetação corresponde ao planejamento do empreendimento, e 

antecede à elaboração do projeto propriamente dito (ROMANO, 2003). Apesar 

dos autores analisados apresentarem nomenclaturas diferentes para cada uma 

das etapas os vários modelos trazem similaridades uma vez que incluem os 

procedimentos organizacionais iniciais que guiarão todo o processo de projeto. 

A NBR 16636, a descreve como: 

 

O período que antecede a elaboração dos projetos, destinado a reunir as 

informações necessárias para definição do empreendimento a ser 

construído, e abrange as atividades necessárias para que o 

empreendedor defina a equipe responsável pelo empreendimento, 

colete ou pesquise os dados necessários para o desenvolvimento do 

empreendimento a ser edificado e defina o conjunto de requisitos a 

serem atendidos, podendo ser realizado por uma equipe multidisciplinar 

(ABNT, 2017a, p. 8). 

 

Um dos passos mais importantes dessa macrofases é a obtenção e 

especificação de todas as informações necessárias para a concepção do projeto, 

o que foi chamado de idealização do produto, programa ou projeto funcional 

pelos autores estudados. Nessas informações se incluem desde os requisitos 

dos clientes até as características do local em que se pretende construir a 

edificação. Além disso, essa macrofase também se destina à elaboração das 

primeiras avaliações relacionadas à viabilidade do projeto, só assim, podendo 

dar prosseguimento ao seu desenvolvimento posteriormente. 

O início da participação do arquiteto no processo de projeto de edificações 

varia de acordo com cada modelo, sendo que em alguns a participação se dá 

desde o início (RODRIGUEZ, 2005); em outros a partir da necessidade dos 

estudos de viabilidade (MELHADO, 1994; FABRÍCIO, 2002; MANZIONE, 2013) e 

outros indicam a participação somente na fase de projetação 

(TZORTZOUPOULOS, 1999; ROMANO, 2003). O que se pode notar é que há uma 

primazia do projeto arquitetônico em relação as demais especialidades, uma vez 

que este é o definidor do objeto a ser construído e por consequência, fornece as 

indicações a serem seguidas pelos demais. Isso é demonstrado pela própria 
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nomenclatura das fases adotadas pelos autores na projetação, que em sua 

maioria seguem as indicadas pela norma para o processo de projeto 

arquitetônico.  

Já a projetação é destinada à elaboração e desenvolvimento de todos os 

projetos necessários para a produção da edificação – “envolve a elaboração dos 

projetos do produto-edificação (arquitetônico, fundações e estruturas, 

instalações prediais) e os projetos para produção (fôrmas, lajes, alvenaria, 

impermeabilização, revestimentos verticais, canteiro de obras)” (ROMANO, 

2003). Os modelos apresentam um número variável de etapas para essa fase, 

porém em todos eles a primeira corresponde ao estudo preliminar, mesmo que 

com nomenclatura diferente como nos modelos de Romano (2003) e Manzione 

(2013), essas etapas são correlatas, e correspondem aos primeiros traços que 

posteriormente definirão a edificação que se irá construir. 

O projeto apresenta um caráter evolutivo, partindo do geral ao mais 

particular, onde há um aumento do nível de detalhamento e especificação do 

produto. A fase intermediária chamada pela maioria dos autores de Anteprojeto, 

exceto por Manzione (2013) e Romano (2003), que denominaram de Definições 

e Projeto Preliminar, respectivamente, consolidam as informações dos projetos 

para que estas possam determinar com clareza uma verificação da função, 

durabilidade, produção, montagem, operação e custos da edificação. 

Posteriormente todos os modelos, exceto Manzione (2013) apresentam a 

fase de projeto legal, que consiste na submissão das informações técnicas 

exigidas para a análise e aprovação do projeto da edificação pelas autoridades 

competentes conforme as exigências legais nas esferas municipal, estadual e 

federal.  

O último nível evolutivo da projetação é o projeto executivo, que deve 

apresentar um alto grau de detalhamento de modo a permitir a execução da 

edificação, destinando-se à representação das informações técnicas e de seus 

elementos, instalações e componentes de forma definitiva. É o objetivo fim da 

projetação, sendo a última fase apresentada em todos os modelos. A 
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documentação resultante ao final dessa fase com todos os detalhes, 

informações, especificações e memoriais vai definir claramente a edificação a 

ser implantada (AsBEA, 2000). 

Por último, a pós-projetação se inicia após a finalização dos projetos 

executivos, e pode ser subdividida em duas fases, uma relacionada à construção 

da edificação e outra à sua utilização por parte do cliente. 

Alguns modelos indicam o acompanhamento da obra por parte dos 

projetistas (TZORTZOUPOULOS, 1999; FABRÍCIO, 2002; ROMANO, 2003; 

RODRÍGUEZ, 2005) que é visto como fundamental, pois tem o objetivo principal 

de retroalimentar o projeto a partir das experiências do canteiro de obra na 

execução das soluções construtivas propostas para os problemas de projeto 

(RODRÍGUEZ, 2005). Além disso a participação dos projetistas na preparação e 

execução da obra também permite uma maior integração entre projeto e obra. 

 
A caracterização da produção conjuntamente com o desenvolvimento do 

produto tem como uma de suas funções permitir uma melhor tradução 

das características e especificações do produto em procedimentos e 

sequencias de produção, minimizando a possibilidade de execução 

inadequada ou incompleta dessas especificações (MELHADO, 2005, p. 

51). 

 

Após a execução do projeto, o objeto previamente concebido e 

representado passa a ter uma existência física e passa a ser ocupado pelo 

usuário. Os mesmos modelos citados anteriormente tratam sobre o 

acompanhamento do uso da edificação, por meio de mecanismos de avaliação 

pós ocupação (APO), uma ferramenta para verificar se as necessidades do cliente 

final foram de fato atendidas, se o desempenho da edificação e das soluções 

pensadas em projetos estão adequadas em relação à usabilidade da edificação. 

As informações coletadas pela APO devem servir de subsídios para a melhoria 

contínua dos produtos projetados (MELHADO, 2005). 

A organização do processo de projeto de edificações, apesar de ser tema 

de diversos estudos, ainda não apresenta uma linguagem única a ser seguida. 
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Apesar de compreenderem muitas similaridades, as nomenclaturas adotadas 

pelos diferentes autores não são padronizadas, mesmo ao tratarem das mesmas 

ações a serem realizadas. Esse fato não diminui a importância desses trabalhos, 

que embasam toda uma geração de projetistas que se seguiram, e voltam ao 

foco uma vez que os projetos se tornam mais complexos e se inserem em um 

modo digital onde cada vez mais as informações são mais precisas, diretas e 

transmitidas rapidamente. 

Como já visto, o termo projeto apresenta diversas definições, porém ao 

tratar-se de projeto de edificação está-se referindo a um conjunto de informações 

que a representarão antes da sua materialização. Para lidar com todas essas 

informações é evidente que o papel do projeto arquitetônico no processo de 

projeto de edificações é fundamental para o seu desenvolvimento, uma vez que 

este direciona todas as demais atividades que envolvem processo da edificação 

como um todo. 

Os projetos definem muito mais do que a forma e o funcionamento, mas 

também os meios e os recursos necessários para a sua construção, evidenciando 

assim a sua relevância e consequentemente demonstrando a importância para o 

modo como eles são elaborados, uma vez que o ordenamento da sua execução 

lhes permite otimizar o processo e assim poder garantir um nível maior de 

qualidade. Ressalta-se assim a necessidade de que o processo de projeto 

arquitetônico tenha um nível elevado de organização e gerenciamento, de forma 

que a sua sistematização possa colaborar com a adoção e adaptação a novas 

formas de planejamento e gestão, incluindo-se aqui a cultura BIM  

 



 

  

Capítulo 3  

O PROCESSO DE PROJETO  

ARQUITETÔNICO DE EDIFICAÇÕES  

Esse capítulo aborda de forma detalhada o processo de projeto 

arquitetônico, apresentando sua definição e evidenciando o gerenciamento do 

processo dos principais modelos adotados como referência nesse estudo, que 

são a NBR 16636 (2017b), o Manual do Escopo de Projetos e Serviços de 

Arquitetura e Urbanismo (AsBEA, 2019) e o Plano de Trabalho (RIBA, 2020). O 

gerenciamento do processo de projeto arquitetônico é analisado de forma que 

possa se identificar as principais atividades e o conjunto de informações de 

entrada e saída para cada uma de suas fases. 

3.1 O PROJETO ARQUITETÔNICO NO PROCESSO DE PROJETO DE 

EDIFICAÇÕES 

O projeto arquitetônico tem uma posição de destaque no processo de 

projeto de edificações, sendo um elemento central na conformação de um 

empreendimento. É por meio dele que as ideias básicas para o desenvolvimento 

do produto são lançadas: 
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O projeto arquitetônico envolve a ação criativa, o acúmulo de 

informações e de experiências, a formulação de hipóteses, a verificação 

das ideias, um sistema de notações próprias, entre outras propriedades. 

Enfrenta desafios complexos, como definir com precisão as atividades 

dos usuários e prever suas implicações sociais e psicológicas. Um 

procedimento rigoroso para projetar possui semelhanças com os meios 

pelos quais a ciência, enfrenta suas próprias questões. Essa identificação 

não é apenas uma comparação entre as naturezas dos problemas de 

projeto e das ciências, mas uma forma contemporânea de organizar o 

pensamento. É um passo objetivo para definir os pricípios do 

procedimento de projeto (MOREIRA, 2013, p. 9). 

 

Para Adesse e Salgado (2006) as atividades do projeto arquitetônico tem 

participação em todas as etapas do processo de projeto de edificação, além 

disso, tem a função de integrar a compatibilização/ coordenação de todos os 

demais projetos necessários para a construção, acompanhamento da execução 

e do uso, que são instrumentos importantes para a retroalimentação do 

processo. 

Além das funções da edificação, do seu uso e das suas relações com as 

necessidades dos usuários, o projeto de arquitetura deve contemplar aspectos 

relativos a prazos, custos, racionalização construtiva, construtibilidade, 

sustentabilidade, atualizações normativas e regulamentares, inserção de novas 

tecnologias tanto construtivas como de representação, uma vez que o arquiteto 

é parte do conjunto da cadeia produtiva, e ao projetar, cabe a ele, se basear nas 

condições naturais (insolação, direção dos ventos, formação do solo, topografia, 

entre outros), sócio culturais e legais do sítio onde a edificação será construída 

(SALGADO, 2004; BERTEZINI, 2006). 

 

O objetivo principal do projeto de arquitetura da edificação é a execução 

da obra idealizada pelo arquiteto. Essa obra deve se adequar aos 

contextos naturais e culturais em que se insere e responder às 

necessidades do cliente e futuros usuários do edifício. As exigências do 

cliente e usuários se exprimem através do programa de necessidades 

que define metodicamente o objetivo do projeto (IAB, 2015, p. 1). 
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O processo de projeto em arquitetura pode ser compreendido como a 

realização de uma sucessão de procedimentos que se complementam nos 

planos conceitual e material (TAVARES FILHO, 2005). Esse processo ocorre de 

maneira progressiva que evolui através de uma sequência de ideias que são 

modificadas e refinadas no decorrer do tempo, sendo que as incertezas dos 

problemas inicialmente propostos decrescem à medida que crescem as 

definições das suas soluções (Figura 9), culminando com a finalização do objeto 

pensado já em suas configurações definitivas (BOUTINET, 2002; SILVA, 2006). 

Figura 9 – Diminuição da incerteza e aumento da definição. 

 

Fonte: Silva (2006).  

Para uma melhor compreensão, pode-se dividir o processo de projeto sob 

dois aspectos, o processo conceptivo, que descreve a sequência de tomadas de 

decisão individual de cada projetista a partir de um conjunto de informações 

previamente definidos; e o processo gerencial, subdivido em etapas com um 

tempo pré-determinado para o desenvolvimento de cada uma delas (MARKUS; 

ARCH, 1973 apud TZORTZOPOULOS, 1999). 
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O processo projetivo denominado conceptivo, tem seu início na mente do 

projetista, é segundo Lawson (2011) considerado sofisticado, tratando uma 

extensa tipologia de informações, convertendo-as em um fluxo coerente de 

ideias que pode transformar-se em objetos reais. 

Já o processo gerencial de projeto de arquitetura dirige o fluxo de 

informações do processo conceptivo, e se baseia na visão do projeto como 

produto e serviço, devendo atender a mecanismos de garantia de qualidade 

como a definição de padrões e definição das informações mínimas que deve 

conter e a forma como serão apresentadas (MELHADO, 2005). 

Nesse sentido, alguns autores desenvolveram uma sequência de etapas 

para orientar o desenvolvimento do processo de projeto mental e traduzi-los 

através de representações para que se torne possível de ser executado. No 

entanto, não há um consenso ao determinar uma sequência para as fases e 

etapas do processo de projeto arquitetônico. Salgado (2014) por exemplo, 

propõe uma divisão em três fases: concepção, desenvolvimento e execução. Já 

Kowaltowski e Moreira (2011) denominaram as fases de maneira diferente: 

programa, projeto e execução. 

Neste contexto, com a vistas à compreensão e à visualização do processo 

de projeto arquitetônico, para sua posterior modelagem, buscou-se na 

bibliografia da área, orientações relacionadas ao tema, com caráter normativo, 

ou proposto por entidades da classe, que visem contribuir com a prática 

profissional dos escritórios de arquitetura. 

Assim, nesta pesquisa são analisados e utilizados como referência três 

documentos referentes ao processo de projeto arquitetônico, sendo que dois 

deles no âmbito nacional – a norma NBR 16636-2: 2017 – Elaboração e 

desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos 

e urbanísticos (ABNT, 2017b) e, o Manual de Escopo de Projetos e Serviços de 

Arquitetura e Urbanismo (AsBEA, 2019); e um internacional – Plan of Work 

(Plano de Trabalho), desenvolvido pelo Royal Institute of British Architects – 

Instituto Real de Arquitetos Britânicos (RIBA, 2020). 
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A NBR 16636-2 (ABNT, 2017b), tem como principal objetivo estabelecer os 

procedimentos gerais e diretrizes para o desenvolvimento de serviços 

especializados de projetos arquitetônico. De acordo com a norma, o processo de 

projeto é dividido em duas fases sequenciais baseadas no caráter evolutivo do 

projeto e de retroalimentação das etapas: a fase 1 – preparação, e a fase 2 – 

elaboração e desenvolvimento de projetos técnicos (Figura 10). A sequência 

indicada para o processo e as etapas contidas em cada fase e suas respectivas 

descrições estão indicadas no Quadro 1. 

Figura 10 – Processo de projeto apresentado pela NBR 16636-2:2017. 

 

Fonte: Adaptado de ABNT (2017b).   
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Quadro 1 – O processo de projeto arquitetônico segundo a NBR 16636-2: 2017. 

(continua) 

FASE ETAPAS DESCRIÇÃO 

F
A

S
E

 1
 

Levantamento de 

informações preliminares 

(LV-PRE) 

Etapa destinada à coleta das informações de referência 

que representam as condições preexistentes de 

interesse para instruir a elaboração do projeto. 

Programa geral de 

necessidades (PGN) 

Etapa destinada ao levantamento do conjunto 

sistematizado de necessidades humanas, 

socioambientais e funcionais do contratante, 

objetivando a materialização do projeto. 

Estudo de viabilidade do 

empreendimento (EV-

EMP) 

Etapa destinada à elaboração de análise e avaliação 

para seleção e recomendação de alternativas para a 

concepção arquitetônica ou urbanística e de seus 

respectivos elementos, instalações e componentes. 

Levantamento de 

informações técnicas 

específicas (LVIT-ARQ) 

Etapa destinada à obtenção das informações técnicas 

aplicadas necessárias ao desenvolvimento do projeto. 

F
A

S
E

 2
 

Estudo de viabilidade de 

projeto arquitetônico (EV-

ARQ) 

Etapa destinada à elaboração de análise e avaliação 

para seleção e recomendações de alternativas para a 

concepção arquitetônica e de seus respectivos 

elementos, instalações e componentes. 

Estudo preliminar 

arquitetônico (EP-ARQ) 

Etapa destinada ao dimensionamento preliminar dos 

conceitos do projeto arquitetônico da edificação e 

anexos necessários à compreensão da configuração da 

edificação, podendo incluir alternativas de projeto. 

Estudo preliminar dos 

projetos complementares 

(EP-COMP) 

Etapa destinada ao dimensionamento preliminar dos 

conceitos do projeto da edificação ou dos espaços 

anexos, a ser realizada por profissional habilitado. 

Anteprojeto arquitetônico 

(AP-ARQ) 

Etapa destinada à concepção e à representação das 

informações técnicas iniciais de detalhamento do 

projeto arquitetônico da edificação, ou dos espaços 

urbanos e de seus elementos, instalações e 

componentes [...] 

Anteprojetos 

complementares (AP-

COMP) 

Etapa destinada à concepção e à representação das 

informações técnicas iniciais de detalhamento dos 

projetos complementares a serem elaborados pelos 

especialistas envolvidos e decorrentes dos projetos 

arquitetônicos que definiram os espaços. 

Projeto para 

licenciamento (PL) 

Etapa destinada à representação das informações 

técnicas necessárias à análise e aprovação do projeto 

arquitetônico pelas autoridades competentes, com 

base nas exigências legais (municipal, estadual e 

federal), e à obtenção do alvará ou das licenças e 

demais documentos indispensáveis para as atividades 

de construção.) 
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(conclusão) 

FASE ETAPAS DESCRIÇÃO 

 

Projeto executivo 

arquitetônico (PE-

ARQ) 

Etapa destinada à concepção e à representação final das 

informações técnicas do projeto arquitetônico, realizado por 

profissional habilitado, e de seus elementos, instalações e 

componentes, completas, definitivas, necessárias e 

suficientes à execução dos serviços e de obras 

correspondentes. 

Projetos executivos 

complementares 

(PE-COMP) 

Etapa destinada à concepção e à representação final das 

informações técnicas dos projetos e de seus elementos, 

instalações e componentes, completas, definitivas e 

necessárias à execução dos serviços de obra correspondente. 

Projeto completo de 

edificação (PECE) 

Etapa dedicada à finalização da compatibilização dos projetos 

executivos, e ao detalhamento das definições construtivas 

que envolve o conjunto de desenhos, memoriais, memórias 

de cálculo e demais informações técnicas das especialidades 

totalmente compatibilizadas e aprovadas pelo cliente e 

necessários à licitação, à contratação e à completa execução 

da obra de edificação. 

Fonte: Adaptado de ABNT (2017a). 

As fases apresentadas pela NBR 16636-2 (ABNT, 2017) focam na 

projetação apresentando pouca interação com a execução e pós-obra, no 

entanto, como visto anteriormente, a participação do projetista no canteiro de 

obras é fundamental para a qualidade e melhoria contínua dos projetos, bem 

como as avaliações pós-ocupação. 

Como a segunda referência nacional, o Manual de Escopo de Projetos e 

Serviços de Arquitetura e Urbanismo elaborado pela AsBEA (2019), faz parte de 

uma coletânea com outros 13 manuais de escopo de diferentes áreas e serviços, 

desenvolvidos por entidades representativas relacionadas a projetos e 

construção no Brasil, estabelecendo dessa forma uma padronização para o 

desenvolvimento e contratação de projetos em todas as fases de 

empreendimentos imobiliários. Apresentando um processo dividido em 6 fases 

sequenciais, sua proposta amplia a atuação do arquiteto para execução e uso: a 

fase A – concepção do produto; fase B – definição do produto; fase C – 
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identificação e solução de interfaces; fase D – projeto de detalhamento das 

especialidades; fase E – pós-entrega do projeto; e fase F – pós-entrega da obra 

(Quadro 2). 

Esse manual de forma ainda mais detalhada apresenta fases subdividas 

em etapas, que por sua vez são formadas por atividades; e relaciona os 

documentos ou informações a serem fornecidos, além de descrever os produtos 

que são gerados, esclarecendo assim o momento oportuno para a sua realização 

e direcionando os responsáveis pela execução. 

Quadro 2 – O processo de projeto arquitetônico segundo Manual de Escopo de Projetos 

e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da AsBEA (2019). 

(continua) 

FASE ETAPAS OBJETIVOS 

A
 

C
O

N
C

E
P

Ç
Ã

O
 D

O
 

P
R

O
D

U
T

O
 

Levantamento de 

dados 
Levantar um conjunto de informações jurídicas, legais, 

programáticas e técnicas; dados analíticos e gráficos, 

Normas Técnicas aplicáveis, bem como a definição dos 

Padrões e Critérios de Desempenho (Mínimo, Intermediário 

e Superior) Níveis de Sustentabilidade do Empreendimento 

(definindo inclusive se será objeto de Certificação). 

Programa de 

necessidades 

Estudo de 

viabilidade 

B
 

D
E

F
IN

IÇ
Ã

O
 D

O
 

P
R

O
D

U
T

O
 Estudo preliminar Desenvolver o partido arquitetônico e demais elementos do 

empreendimento, definindo e consolidando todas as 

informações necessárias a fim de verificar sua viabilidade 

física, legal e econômica bem como possibilitar a 

elaboração dos Projetos Legais. 

Anteprojeto 

Projeto Legal 

C
 

ID
E

N
T

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 E
 

S
O

L
U

Ç
Õ

E
S

 

IN
T

E
R

F
A

C
IA

IS
 

Projeto Básico 

Consolidar claramente todos os ambientes, suas 

articulações e demais elementos do empreendimento, com 

as definições necessárias para o intercâmbio entre todos 

envolvidos no processo. A partir da negociação de soluções 

de interferências entre sistemas, o projeto resultante deve 

ter todas as suas interfaces resolvidas, possibilitando uma 

avaliação preliminar dos custos, métodos construtivos e 

prazos de execução.  

Projeto Pré-

executivo 

D
 

P
R

O
J

E
T

O
 D

E
 

D
E

T
A

L
H

A
M

E
N

T
O

 D
A

S
 

E
S

P
E

C
IA

L
ID

A
D

E
S

 

Projeto executivo 

Executar o detalhamento de todos os elementos do 

empreendimento de modo a gerar um conjunto de 

referências suficientes para a perfeita caracterização das 

obras/serviços a serem executadas, bem como a avaliação 

dos custos, métodos construtivos, e prazos de execução. 

Executar o detalhamento de todos os elementos do 

empreendimento e incorporar os detalhes necessários de 

produção dependendo do sistema construtivo. 
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(conclusão) 

FASE ETAPAS OBJETIVOS 

E
 

P
Ó

S
 

E
N

T
R

E
G

A
 D

O
 

P
R

O
J

E
T

O
 

 

Garantir a plena compreensão e utilização das informações 

de projeto, bem como sua aplicação correta nos trabalhos 

de campo. 

F
 

P
Ó

S
 E

N
T

R
E

G
A

 

D
A

 O
B

R
A

 

 

Analisar e avaliar o comportamento da edificação em uso 

para verificar e reafirmar se os condicionantes e 

pressupostos de projeto foram adequados e se eventuais 

alterações, realizadas em obra, estão compatíveis com as 

expectativas do empreendedor e de ocupação dos usuários. 

Fonte: Adaptado de AsBEA (2019). 

Como referência internacional, o Plano de Trabalhos desenvolvido pelo 

Royal Institute of Britsh Archtects (RIBA, 2020) é um tradicional modelo, que foi 

apresentado pela primeira vez em 1963, e desde então tem recebido atualizações 

para refletir as tendências de mudanças nas abordagens de projeto e se adequar 

as atividades dos arquitetos na Grã-Bretanha. 

Mesmo sendo um modelo proveniente de outro país, que tem uma cultura 

construtiva distinta da brasileira, levou-se em consideração o seu prestígio, uma 

vez que ele já está consolidado em relação ao processo de projeto arquitetônico 

e baseou outros modelos e estudos em diferentes partes do mundo. 

O Plano de Trabalho do RIBA, tem como objetivo fornecer uma estrutura 

do processo de projeto tanto para os arquitetos quanto para os clientes que os 

contratam, para desenvolverem ou acompanharem as atividades que são 

desenvolvidas durantes o processo de projeto de edificações. Estrutura-se em 

oito etapas (Quadro 3), pensadas em conjunto para informar o briefing, projeto, 

construção, entrega e uso do edifício. Trata-se de um modelo que define os 

requisitos, atividades e resultados de todas as fases, além de apresentar diversas 

estratégias que podem ser adotadas nas áreas de sustentabilidade, conservação, 

acessibilidade, entre outras (RIBA, 2020). 
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Quadro 3 – O processo de projeto de edificação segundo o Plano de Trabalho do RIBA 

(2020). 

(continua) 

FASE DESCRIÇÃO RESULTADOS  

F
A

S
E

 0
 

D
E

F
IN

IÇ
Ã

O
 

E
S

T
R

A
T

É
G

IC
A

 

Fase destinada a preparação dos 

requisitos do cliente, avaliação do 

local da futura edificação, revisar a 

avaliação dos projetos anteriores e 

tomar decisões estratégicas 

relacionadas ao processo de 

projeto. 

 

Definir qual a melhor maneira de atender 

aos requisitos dos clientes. 

F
A

S
E

 0
1
 

P
R

E
P

A
R

A
C

Ã
O

 E
 

B
R

IE
F

IN
G

 

Fase destinada a desenvolver e 

detalhar os requisitos do cliente 

(briefing) e preparar todas as 

informações necessárias para o 

desenvolvimento do projeto na 

próxima fase. Isso inclui garantir a 

viabilidade do projeto. 

 

Aprovação do resumo pelo cliente e 

confirmado que pode ser acomodado no 

local definido para construir a edificação. 

F
A

S
E

 0
2
 

C
O

N
C

E
IT

O
 D

O
 

P
R

O
J

E
T

O
 Fase destinada à concepção do 

conceito e soluções arquitetônicas 

que garantam que a aparência da 

edificação esteja de acordo com a 

visão, os requisitos e o orçamento 

do cliente. 

Conceito arquitetônico aprovado pelo 

cliente e alinhado ao Resumo do projeto. 

F
A

S
E

 0
3
 

C
O

O
R

D
E

N
A

Ç
Ã

O
 

E
S

P
A

C
IA

L
 

Fase destinada a coordenar 

espacialmente os diversos projetos 

que compõem a edificação, ou seja, 

essa fase visa garantir que as 

informações sejam as melhores 

possíveis e estejam de acordo entre 

si para o desenvolvimento dos 

projetos executivos na próxima 

fase. 

Informações de arquitetura e engenharia 

espacialmente coordenadas. 

F
A

S
E

 0
4
 

P
R

O
J

E
T

O
 T

É
C

N
IC

O
 

Fase destinada ao desenvolvimento 

das informações necessárias para 

fabricar e construir o edifício. 

Requerendo informações tanto da 

equipe de projeto arquitetônico 

quanto das demais especialidades 

envolvidas. 

Todas as informações de projeto 

necessárias para fabricar e construir o 

projeto concluído. 

F
A

S
E

 0
5
 

F
A

B
R

IC
A

Ç
Ã

O
 E

 

C
O

N
S

T
R

U
Ç

Ã
O

 

Fase destinada à fabricação e 

construção da edificação conforme 

projetada. 

Fabricação, construção e 

comissionamento concluído. 
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(conclusão) 

F
A

S
E

 0
6
 

E
N

T
R

E
G

A
 

Fase após construção, com a 

edificação já em uso, onde a ênfase 

da equipe do projeto será a 

resolução de quaisquer defeitos e a 

conclusão das tarefas necessárias 

para encerrar o contrato de 

construção. 

Prédio entregue, cuidados posteriores 

iniciados e contrato de construção 

concluído. 

F
A

S
E

 0
7
 

U
S

A
R

 Fase que compreende o período de 

utilização do edifício por parte do 

cliente, durando até que esta atinja 

o fim de sua vida útil. 

Edifício em uso, operando e mantido com 

eficiência. 

Fonte: Adaptado de RIBA (2020). 

Percebe-se que não existe um consenso sobre as fases do processo de 

projeto arquitetônico, porém nota-se uma estruturação comum nos diferentes 

modelos apresentados (Figura 11). 

Dentre os modelos estudados, pode-se evidenciar a sequência de 

aprimoramento e evolução das definições de projeto ao se identificar três 

momentos distintos na projetação, um de estudo e apresentação dos conceitos 

(Estudo Preliminar), outro de definição (Anteprojeto/Coordenação espacial) e por 

último de detalhamento (Projeto executivo/Técnico). Ainda em relação à 

comparação dos modelos, nota-se que a pós-projetação é uma fase que 

inicialmente não estava presente nas relações de desenvolvimento da NBR 

16636-2 (2017b), retratando a falta de clareza a respeito das funções do projetista 

e sua dissociação da etapa executiva, o que por sua vez é destacado tanto no 

modelo da AsBEA (2019) quanto no do RIBA (2020), ressaltando a importância 

de sua associação. 

  

FASE DESCRIÇÃO RESULTADOS  
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Figura 11 – Comparativo entre os modelos do processo de projeto arquitetônico 

estudados. 

  

Fonte: Adaptado de ABNT (2017b), AsBEA (2019) e RIBA (2020). 

De forma geral, pode-se notar que apesar de algumas variações, o 

processo de projeto arquitetônico apresentado nos três modelos é bastante 

similar, e, a análise comparativa entre eles tem como principal objetivo 

compreender as principais fases e atividades do processo de projeto 

arquitetônico fornecendo assim a fundamentação para a elaboração de um 

modelo padronizado para o desenvolvimento de atividades de projeto 

arquitetônico de residências unifamiliares. 
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Porém, não basta somente identificar as fases do projeto arquitetônico, 

sendo também fundamental entender a forma como o processo deve ocorrer, os 

intervenientes e o fluxo de informações. É importante compreender quais as 

informações necessárias para executar cada atividade e quais as resultantes em 

cada uma delas. Nesse sentido, o planejamento do processo de projeto torna-se 

fundamental tanto para a concepção, quanto para o gerenciamento do processo 

de projeto. 

3.2 AS ATIVIDADES DO PROCESSO DE PROJETO ARQUITETÔNICO 

Para que a gestão do processo de projeto possa ocorrer de maneira 

satisfatória deve estar bem claro as atividades que devem ser realizadas em cada 

uma das fases, as informações necessárias para a sua realização e quais as 

informações resultantes, porém, para isso é necessário que o escopo do projeto 

esteja bem definido. 

De modo mais detalhado, a gestão abrange diversos aspectos que partem 

da definição e instauração dos objetivos e escopo do projeto, respectiva 

adequação aos prazos; passando pelo incentivo da comunicação entre os 

agentes envolvidos (MELHADO, 2005).  

O escopo pode ser traduzido como o conjunto de diretrizes iniciais que 

determinarão a configuração física do edifício, mas também sua operação e 

desempenho.  

Em se tratando dessas definições relacionadas ao processo de projeto 

arquitetônico de edificações no Brasil, a base é a NBR 16636-1: 2017 – Elaboração 

e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos 

arquitetônicos e urbanísticos. Contudo, pode-se citar também como referências 

a contribuir, o Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e 

Urbanismo da AsBEA (2019), assim como, para esta pesquisa, o Plano de 

Trabalho do RIBA (2020), que apresentam um panorama detalhado para o 
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desenvolvimento de projetos com eficiência, partindo de uma sequência de 

atividades integradas que permitem definir o escopo, e com isso estipular o 

cronograma e a troca de informações necessárias. 

O mapeamento do processo de projeto permite prever quais e quando as 

demandas por informações devem ser supridas. O apropriado registro de todas 

as atividades permite uma análise aprofundada em relação à tomada de decisões 

e à produtividade, possibilitando rever ações incoerentes ou potencializar e 

difundir bons resultados e caminhos a serem seguidos (MELHADO; CAMBIAGHI, 

2006). 

O modelo de processo deve apresentar o detalhamento de cada uma das 

atividades e os dados de entrada e saída para cada uma delas, além de um 

monitoramento e controle das atividades de projeto, análise crítica das 

passagens e validação do projeto tanto pelo projetista quanto pelo cliente 

(BERTEZINI, 2006). 

A partir de todas essas definições pode-se dizer que o planejamento do 

processo de projeto arquitetônico permite uma maior integração entre os 

agentes envolvidos possibilitando o desenvolvimento de suas atividades de 

forma paralela, o que além de reduzir o tempo de execução, contribui para a 

simplificação e racionalização do processo, uma vez que todos os agentes 

podem contribuir desde a concepção da edificação, visando assim, integrar as 

suas características e especificações com o planejamento da sua execução, e 

com isso evitar que apresentem problemas de incompatibilidade e falhas 

(FABRÍCIO, 2002; OLIVEIRA et al., 2016). 

Além disso, o desenvolvimento integrado do projeto de edificações tem 

por objetivo sanar a problemática da fragmentação que é comum no processo 

habitual – onde cada nova atividade acrescenta mais informações que 

necessitam ser incorporadas aos desenhos existentes, que pode levar a uma 

série de incompatibilidades de projeto e falta de clareza em relação às funções 

dos profissionais envolvidos, a desperdícios, e, comprometer a qualidade do 

produto (OLIVEIRA, 2005).  
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Uma vez que as atividades específicas do projeto estejam definidas, a sua 

sequência determinada e suas relações de dependência estejam estabelecidas 

se faz uma estimativa de sua duração e o desenvolvimento de um cronograma 

que contemple as interfaces e integrações necessárias para assegurar a 

conclusão do projeto no prazo estimado. 

A elaboração de um cronograma envolve determinar as datas de início e 

fim para as atividades de projeto, e consequentemente a determinação de datas 

do início e fim do projeto, através de mecanismos que possam fornecer a 

compreensão da duração das atividades, através de opinião especializada, 

baseada em informações de projetos precedentes, estimativa por analogia ou 

simulações (ROMANO, 2003). 

Determinar a gestão eficiente de prazos promove a redução dos 

retrabalhos, a ampliação da rentabilidade e o aumento da satisfação do cliente, 

além de permitir o desenvolvimento do processo de modo fluído e eficiente 

(ROMANO, 2003; MELHADO, 2005). 

Além disso, para que todas as atividades possam atingir seus objetivos 

deve-se ressaltar a importância da troca de informações durante o processo de 

projeto, exigindo um sistema de informações, que nada mais é que o conjunto 

de componentes inter-relacionados que coletam, processam, armazenam e 

distribuem as informações com a finalidade de dar suporte à tomada de decisões 

e ao controle de atividade da organização pelos agentes que executam o projeto, 

evitando falhas e erros por informações equivocadas ou incompletas (OLIVEIRA, 

2005). 

O sistema de informações é tratado por diversos autores em suas 

pesquisas (ROMANO, 2003; OLIVEIRA, 2005; MELHADO; CAMBIAGHI, 2006, 

PEREIRA, 2009). Esses trabalhos introduzem algumas diretrizes para a gestão da 

informação, permitindo que os dados contidos nos diversos documentos 

possam ser rastreados e transmitidos entre os agentes que estão envolvidos no 

processo. 
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A partir das diretrizes explanadas pelos autores, pode-se estabelecer 

alguns procedimentos relacionados ao sistema de informações em empresas de 

arquitetura, tais como: instruções claras e precisas para o registro, troca e 

arquivamentos das informações; padronização de documentos e checklists e a 

criação de banco de dados para consultas. Essas ações em conjunto permitem o 

controle da obtenção, do fluxo e do processamento das informações que de certa 

forma constituem o ponto nevrálgico do processo de projeto, como descrito por 

Beber (2008), que apresenta um manual voltado a escritórios de arquitetura para 

o gestão do projeto focado no gerenciamento da comunicação. 

No Quadro 4, foram listadas as atividades apresentadas no Manual de 

Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo, indicadas em ordem 

sequencial para o desenvolvimento do projeto arquitetônico de edificação, essas 

atividades foram classificadas para fins organizacionais conforme a sua 

necessidade em essenciais – que são aquelas presentes em qualquer tipo de 

empreendimento, específicas – a que são aquelas vinculadas a uma 

característica de determinado tipo de empreendimento, e as opcionais – aquelas 

que o contratante entende como conveniente para determinada especialidade, e 

que não estejam enquadrados nos outros dois tipos. 

O código das atividades segue a padronização dos manuais de escopo, 

onde ARQ indica “arquitetura e urbanismo”, a letra subsequente a fase em que 

se encontra a atividade (de A à F) e o número de três dígitos a ordenação, sendo 

que nas essenciais o primeiro dígito é zero, nas específicas um e nas opcionais 

dois. 
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Quadro 4 – Atividades de projeto arquitetônico apresentadas no Manual de Escopo de 

Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da AsBEA (2019). 

(continua) 

FASE ATIVIDADES 

A
 

C
O

N
C

E
P

Ç
Ã

O
 D

O
 P

R
O

D
U

T
O

 

ARQ - A 001 - Levantamento de dados / restrições físicas e legais 

ARQ - A 002- Quantificação do potencial construtivo do empreendimento  

ARQ - A 003 - Análise de viabilidade da implantação do empreendimento 

ARQ - A 004 - Concepção das unidades / pavimentos, tipo do empreendimento  

ARQ - A 101 Levantamento e análise física dos condicionantes do entorno 

ARQ - A 102 - Levantamento e análise das restrições das legislações específicas 

na esfera municipal 

ARQ - A 104 - Levantamento e análise das restrições de legislação na esfera 

federal 

ARQ - A 201- Análise e seleção do local do empreendimento 

ARQ - A 202 - Levantamento e análise das variáveis programáticas do 

empreendimento 

ARQ - A 203- Verificação analítica da viabilidade econômica do empreendimento 

ARQ - A 204 - Obtenção de boletins de dados técnicos (BDT) esfera municipal – 

ficha técnica 

B
 

D
E

F
IN

IÇ
Ã

O
 D

O
 P

R
O

D
U

T
O

 

ARQ - B 001 - Consolidação da qualificação do potencial construtivo das áreas e 

número total de unidades 

ARQ - B 002 - Solução preliminar dos ambientes dos pavimentos / unidades 

ARQ - B 003 - Solução preliminar de implantação 

ARQ - B 004 - Solução preliminar dos elementos de cobertura 

ARQ - B 005 - Solução preliminar dos cortes 

ARQ - B 006 - Solução preliminar das fachadas 

ARQ - B 007 - Verificações dos sistemas e métodos construtivos definições dos 

materiais de acabamento 

ARQ - B 008 - Consolidação dos documentos arquitetônicos gerados nesta fase 

ARQ - B 009 - Documentação do projeto legal 

ARQ - B 010 - Atendimento às comunicações e correções de documentação do 

projeto legal (prefeitura) 

ARQ - B 101 - Consultas / Projetos órgãos técnicos públicos municipais específicos 

ARQ - B 102 - Consultas / projetos órgãos técnicos públicos na esfera estadual 

ARQ - B 103 - Consultas / projetos órgãos técnicos públicos na esfera federal 

ARQ - B 104 - Perspectivas volumétricas 

ARQ - B 201- Estudo de alternativas de sistemas construtivos e tecnologias 

ARQ - B 202- Perspectivas detalhadas e/ou maquete (s) eletrônica (s) 

ARQ - B 203- Roteirização de aprovações legais junto aos órgãos técnicos 

públicos 

ARQ - B 204 - Cálculos de taxas e emolumentos 

ARQ - B 205 - Montagem e acompanhamento dos processos de aprovações junto 

aos O.T.Ps 

ARQ - B 206 - Seleção e tomada de preços de serviços de terceiros 

ARQ - B 207 - Gerenciamento técnico e administrativo 

ARQ - B 208 - Assessoria no preparo de material de comercialização e divulgação 

ARQ - B 209 - Memorial de incorporação 
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(continuação) 

FASE ATIVIDADES 

C
 

ID
E

N
T

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 E
 S

O
L

U
Ç

Õ
E

S
 I

N
T

E
R

F
A

C
IA

IS
 

ARQ-C 001 - Solução consolidada dos sistemas, métodos construtivos e materiais 

de acabamento 

ARQ - C 002 - Solução consolidada de implantação  

ARQ - C 003 - Solução consolidada de todos os ambientes, em todos os 

pavimentos / unidades 

ARQ - C 004 - Solução consolidada dos elementos de cobertura.  

ARQ - C 005 - Solução consolidada de todos os cortes  

ARQ - C 006 - Solução consolidada de todas as fachadas  

ARQ - C 007 - Atendimento a eventuais comunicações e correções da 

documentação legal para órgãos técnicos públicos 

ARQ - C 008 - Compatibilização formal dos elementos arquitetônicos gerados 

nesta fase com as demais especialidades e consultorias  

ARQ - C 101- Compatibilização de toda a documentação legal  

ARQ - C 102 - Substituição da Documentação do(s)Projeto(s) Legal(is) 

ARQ - C 103 - Personalização de unidades 

ARQ - C 104 - Acompanhamento de produção de material promocional 

ARQ - C 201- Coordenação e montagem de processos para aprovação junto aos 

órgãos técnicos públicos (O.T.P.) 

ARQ - C 202 - Conferência de documentação legal 

ARQ - C 203- Atendimento às comunicações e correções de documentação de 

cada O.T.P. 

ARQ - C 204 - Acompanhamento de processos de aprovações junto aos O.T.P’s 

ARQ - C 205 - Visualizações Virtuais 

ARQ - C 206 - Plantas humanizadas 

ARQ - C 207- Cadernos de apresentação ou produção de material gráfico 

promocional 

ARQ - C 208 - Projetos de preparação do terreno para lançamentos / projetos de 

stand de vendas 

ARQ - C 209 - Projetos de comunicação visual para placas e tapumes 

ARQ - C 210 - Projeto de Arquitetura Paisagística 

ARQ - C 211- Projeto de Arquitetura de Interiores 

ARQ - C 212 - Projeto de iluminação / luminotécnica 

ARQ - C 213 - Projeto de produção 

D
 

P
R

O
J

E
T

O
 D

E
 D

E
T

A
L
H

A
M

E
N

T
O

 D
A

S
 

 E
S

P
E

C
IA

L
ID

A
D

E
S

 

ARQ - D 001 - Solução definitiva de todos os métodos construtivos e materiais de 

acabamento 

ARQ - D 002 - Solução definitiva de implantação 

ARQ - D 003 - Solução definitiva de todos os ambientes, em todos os pavimentos 

/ unidades 

ARQ - D 004 - Solução definitiva dos sistemas de cobertura.  

ARQ - D 005 - Solução definitiva de todos os cortes  

ARQ - D 006 - Solução definitiva de todas as fachadas 

ARQ - D 007 - Detalhamento de áreas molhadas 

ARQ - D 008 - Detalhamento de escadas e rampas 

ARQ - D 009 - Detalhamento construtivo / específico (horizontal e vertical). 

ARQ - D 010 - Detalhamento básico de esquadrias e elementos de ferro, alumínio, 

madeira e vidro 

ARQ - D 011- Detalhamento básico de muros de divisa, piscinas e elementos de 

água 

ARQ - D 012 - Tabela de acabamentos 

ARQ - D 101 - Detalhamento de forros 



73 

 

 

(conclusão) 
 

ARQ - D 102 - Detalhamento de pavimentações/pisos 

ARQ - D 103 - Detalhamento de sistemas de impermeabilizações 

ARQ - D 104 - Elevações internas das paredes unidades tipo  

ARQ - D 105 - Elevações internas dos halls dos pavimentos-tipo e da entrada  

ARQ - D 106 - Elevações internas das áreas sociais e outras  

ARQ - D 107 - Memoriais descritivos de especificações de materiais 

ARQ - D 201 - Verificação da compatibilidade de todos os documentos gerados 

por  

todas as especialidades e consultorias 

ARQ - D 202- Elaboração de planilha com as quantidades de materiais e serviços 

ARQ - D 203 - Elaboração de orçamentos 

ARQ - D 204- Elaboração de editais de concorrência 

ARQ - D 205- Elaboração de cronograma de obra 

ARQ - D 206- Seleção e tomada de preços de fornecedores 

ARQ - D 207 - Inserção de elementos e sistemas complementares na 

documentação arquitetônica 

ARQ - D 208 - Projetos de produção 

ARQ - D 209- Verificação e validação dos projetos de produção 

ARQ - D 210 - Projetos de sinalização e comunicação visual 

ARQ - D 211- Projeto de iluminação / luminotécnica 

ARQ - D 212- Verificação e validação de interferências 

E
 

P
Ó

S
 E

N
T

R
E

G
A

 D
O

 P
R

O
J
E

T
O

 ARQ - E 001- Apresentação do projeto  

ARQ - E 002- Esclarecimento de dúvidas 

ARQ - E 003 - Acompanhamento básico da obra. 

ARQ - E 101 - Análise de soluções alternativas 

ARQ - E 102 - Visitas a fornecedores 

ARQ-E 201- Compatibilização de especificações entre fornecedores 

ARQ-E 202- Orientação Técnica para propostas de fornecedores 

ARQ-E 203- Adaptação e alterações de projeto 

ARQ-E 204- Acompanhamento técnico da obra 

ARQ-E 205- Subsídios para elaboração de manual de utilização e manutenção da 

edificação 

F
 

P
Ó

S
 

E
N

T
R

E
G

A
 

D
A

 O
B

R
A

 

ARQ - F 001 - Avaliação e validação do processo de projeto 

ARQ - F 101 - Desenhos pós-obra “conforme o executado – As built” 

ARQ - F 201 - Avaliação de ocupação pós-ocupação 

Fonte: Adaptado de AsBEA (2019). 

Relacionando-se a isso, a NBR 16636-2 (ABNT, 2017b) apresenta de forma 

mais geral para cada uma das principais etapas do projeto arquitetônico as 

informações de referência a serem utilizadas (dados de entrada), as informações 

técnicas a serem produzidas e os documentos que devem ser apresentados ao 

FASE ATIVIDADES 
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final do processo (saídas), essas informações foram copiladas de forma sucinta 

no Quadro 5. 

Quadro 5 – Síntese das informações de referência e dos documentos apresentados em 

cada etapa do processo de projeto, segundo a NBR 16636-2/2017. 

(continua) 

ETAPA ENTRADAS DOCUMENTOS DE SAÍDA 

L
E

V
A

N
T

A
M

E
N

T
O

 D
E

 I
N

F
O

R
M

A
Ç

Õ
E

S
 

T
É

C
N

IC
A

S
 E

S
P

E
C

ÍF
IC

A
S

 

(L
V

-A
R

Q
) 

▪ Levantamento topográfico e 

cadastral (LV-TOP) 

▪ Registro de vistorias no local 

da futura edificação e de 

arquivos cadastrais 

(municipais, estaduais ou 

federais) incluindo: vizinhança 

da edificação; síntese da 

legislação; fornecimento de 

serviços; orientação solar e 

sentido dos ventos 

predominantes; edificação 

existente no terreno; outras 

informações relevantes 

▪ Desenhos cadastrais da vizinhança, do 

terreno e das edificações existentes: 

plantas, cortes e elevações 

▪ Textos: relatórios 

▪ Fotografias: preferencialmente coloridas, 

com a indicação esquemática dos pontos 

de vistas e com textos explicativos 

▪ Outros meios de representação 

P
R

O
G

R
A

M
A

 D
E

 

N
E

C
E

S
S

ID
A

D
E

S
 

(P
N

-A
R

Q
) 

▪ Programa geral de 

necessidades 

▪ LV-ARQ 

▪ Outras informações 

▪ Desenhos: organograma funcional e 

esquemas básicos 

▪ Textos: memorial e recomendações 

gerais 

▪ Planilhas: relação ambientes/ usuários/ 

atividades/ equipamentos/ mobiliário, 

incluindo características, requisitos, 

dimensões e quantidades 

E
S

T
U

D
O

 D
E

 V
IA

B
IL

ID
A

D
E

 

A
R

Q
U

IT
E

T
Ô

N
IC

A
 

(E
V

-A
R

Q
) 

▪ Levantamento de dados para 

projeto arquitetônico (LV-ARQ) 

▪ Programa de necessidades 

para projeto arquitetônico (PN-

ARQ) 

▪ Levantamento de dados 

obtidos pelas demais 

atividades técnicas das 

especialidades 

▪ Desenhos (esquemas gráficos, 

perspectivas, diagramas e histogramas 

(escala conveniente) 

▪ Texto: relatório 

▪ Outros meios de apresentação 
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(continuação) 

E
S

T
U

D
O

 P
R

E
L

IM
IN

A
R

 A
R

Q
U

IT
E

T
Ô

N
IC

O
 

 (
E

P
-A

R
Q

) 
▪ (PN-ARQ) Programa de 

necessidades do projeto 

arquitetônico 

▪ Levantamento topográfico e 

cadastral (LV-TOP) 

▪ Levantamento de dados para o 

projeto arquitetônico ou 

levantamento de informações 

técnicas específicas (LVIT-ARQ) 

▪ Estudo de viabilidade de 

projeto arquitetônico (EV-ARQ) 

▪ Sondagens de simples 

reconhecimento do solo (LV-

SDG) 

▪ Outras informações 

▪ Desenhos (planta geral de implantação; 

plantas individualizadas dos pavimentos; 

planta de cobertura; cortes gerais 

(longitudinais e transversais); elevações 

(fachadas); detalhes construtivos (quando 

necessário) 

▪ Texto: memorial justificativo (opcional) 

▪ Perspectivas: interiores ou exteriores, 

parciais ou gerais (opcional) 

▪ Maquetes construídas ou virtuais 

(opcional) 

▪ Fotografias e recursos visuais 

A
N

T
E

P
R

O
J
E

T
O

 A
R

Q
U

IT
E

T
Ô

N
IC

O
 

(A
P

-A
R

Q
) 

▪ Estudo preliminar de 

arquitetura (EP-ARQ) 

▪  Estudos preliminares 

complementares produzidos 

por outras atividades técnicas 

▪ Levantamento topográfico e 

cadastral (LV-TOP) 

▪ Legislação municipal, estadual 

e federal vigente 

▪ Normas técnicas específicas 

▪ Desenhos: planta geral de implantação; 

planta com as diretrizes de 

terraplanagem; plantas individualizadas 

dos pavimentos; plantas das coberturas; 

cortes gerais (longitudinais e 

transversais); elevações (fachadas e 

outras); detalhes principais (de elementos 

da edificação e de seus componentes 

construtivos 

▪ Texto: memorial descritivo do projeto 

arquitetônico de edificação; memorial 

descritivo dos elementos da edificação, 

dos componentes construtivos e dos 

materiais de construção 

P
R

O
J

E
T

O
 P

A
R

A
 

L
IC

E
N

C
IA

M
E

N
T

O
 (

P
L
) 

▪ Anteprojeto arquitetônico (AP-

ARQ) 

▪ Anteprojetos complementares 

produzidos por outras 

atividades técnicas 

▪ Levantamento topográfico e 

cadastral (LV-TOP) 

▪ Legislação vigente 

▪ Normas técnicas brasileiras 

específicas 

▪ Desenhos, textos e memorias requeridos 

em leis, decretos, portarias ou normas e 

relativos aos diversos órgãos públicos ou 

companhia concessionárias de serviços 

nos quais o projeto deve ser submetido 

para análise e aprovação 

 

  

ETAPA ENTRADAS DOCUMENTOS DE SAÍDA 
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(conclusão) 

P
R

O
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E
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▪ Anteprojeto arquitetônico (AP-

ARQ) 

▪ Anteprojeto produzido por 

outras atividades técnicas 

▪ Desenhos: Planta geral de implantação 

contendo informações planialtimétricas e 

de locação; Planta e cortes de 

terraplanagem com as cotas de nível 

projetadas e existentes; Plantas e 

detalhes das coberturas; Cortes 

(longitudinais e transversais); Elevações 

(frontais, posteriores e laterais); Plantas, 

cortes e elevações de ambientes 

especiais; detalhes de elementos da 

edificação e de seus componentes 

construtivos em escalas compatíveis 

▪ Textos: memorial descritivo dos 

elementos e componentes arquitetônicos 

da edificação; Memorial descritivo dos 

elementos da edificação, das instalações 

prediais (aspectos arquitetônicos), dos 

componentes construtivos e dos 

materiais de construção 

▪ Perspectivas (opcionais) 

▪ Maquete física ou virtual (opcional) 

▪ Fotografias e montagens (opcional) 

▪ Recursos audiovisuais (opcional) 

Fonte: Adaptado de ABNT (2017b). 

As informações resultantes do processo em cada uma das fases 

necessitam ser submetidas a um circuito de avaliação, que é composto pela 

análise crítica e pela validação. Esse processo de monitoramento torna-se 

importante, uma vez que pode evitar retrabalhos e ao mesmo tempo serve como 

sinalizador de transição entre as etapas, servindo para harmonizar as relações 

entre os agentes envolvidos no projeto (MELHADO, 2005).  

A análise crítica é uma avaliação dos elementos produzidos ao longo do 

processo de desenvolvimento da fase com a intenção de propor alterações ou 

complementações que visa atender a uma determinada diretriz ou objetivo 

(adequar características do produto; atender a uma determinada norma técnica, 

melhorar a construtibilidade, reduzir custos ou prazos, otimizar métodos 

ETAPA ENTRADAS DOCUMENTOS DE SAÍDA 
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construtivos e racionalizar a produção) para impulsionar a qualidade da 

edificação. 

Pode ser realizada por um agente externo ao processo, o que permite uma 

visão imparcial, mas na prática essa revisão geralmente é feita por um gestor ou 

por outro arquiteto supervisor da própria empresa. Já a validação é o último 

passo da etapa e é realizada pelo cliente-contratante, que pode demandar 

modificações, porém, depois de validado o projeto pode seguir para a próxima 

etapa do processo (MELHADO, 2005) (Figura 12). 

Figura 12 – Diagrama de controle da etapa do processo. 

 

Fonte: Melhado (2005). 

O gerenciamento do fluxo de projeto poder ser exercido pela figura do 

coordenador de projetos, que para Melhado (1994) é responsável pela 

coordenação dos diversos agentes empenhados no desenvolvimento do projeto, 

fomentando a comunicação entre eles, analisando custos, alternativas e 

soluções que melhor atendam ao programa de necessidades e as condições 

legais inerentes ao empreendimento. No caso de residências unifamiliares, o 

mais indicado a assumir esse papel é o arquiteto, cabendo a ele resguardar que 

as informações iniciais se mantenham fiéis ao programa de necessidades não 

sofrendo alterações pelas contribuições dos demais projetistas (MELHADO, 

2005). 

Além disso, os dados obtidos por meio do monitoramento e avaliação 

permitem a retroalimentação do processo, que nada mais é que a sua reinserção 
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após análise com a intenção de contribuir para a melhoria dos processos por 

meio do controle das informações, da tomada de decisões, do conhecimento, da 

satisfação e do atendimento das necessidades e requisitos dos clientes, 

antecipação de problemas, entre outros. Visando sempre uma melhoria contínua 

de todo o processo (BERTEZINI, 2006). 

Pode-se dizer que a retroalimentação: 

 

Constitui um mecanismo de aprendizagem organizacional, cujo objetivo 

consiste em identificar, documentar e comunicar os erros cometidos, 

proporcionando oportunidades para uma melhoria contínua dos 

produtos e serviços. Informações podem ser coletadas junto a clientes, 

construtores, usuários e gerentes prediais por meio de formulários, 

entrevistas, telefonemas, avaliações da satisfação e avaliações pós-

ocupação (MELHADO, 2005, p. 45). 

 

Em resumo, percebe-se o quanto o projeto arquitetônico é um conjunto 

complexo, cujo desenvolvimento envolve uma grande quantidade de dados e 

informações, advindas de distintas fontes. Apesar da sua primazia, o projeto 

arquitetônico não ocorre de maneira isolada, tendo que se integrar aos demais 

intervenientes do processo de projeto de edificação, para que assim, possa 

apresentar resultados de maior qualidade e que correspondam ao que se espera 

no momento da sua contratação. 

Os diferentes modelos analisados nesse capítulo, ajudam a traçar o 

caminho para a compreensão do desenvolvimento e gerenciamento do projeto 

arquitetônico, prevendo o modo como ele deve ocorrer, as informações 

necessárias e os resultados esperados para cada uma das diferentes fases e 

atividades. Todo esse conhecimento já construído e disperso em diferentes 

materiais, contribui para fundamentar com maior clareza o mapeamento do 

processo de projeto arquitetônico de residência unifamiliar provendo dessa 

forma o embasamento teórico para a sua sistematização. 

.



 

  

Capítulo 4  

MAPEAMENTO DO PROCESSO DE PROJETO 

ARQUITETÔNICO DE RESIDÊNCIA UNIFAMILIAR 

A compreensão do processo de projeto arquitetônico de residência 

unifamiliar (PPARU), como já mencionado anteriormente, neste estudo se dá 

com base na NBR 16636-2 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos 

especializados de projetos arquitetônicos e urbanísticos (ABNT, 2017b), no 

Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da AsBEA 

(2019a) e no Plano de Trabalho do Instituto Real de Arquitetos Britânicos (RIBA, 

2020). A pesquisa bibliográfica se soma à prática profissional para desenvolver 

o mapeamento do referido processo. 

O mapeamento permite uma visão global do processo, explanando o que 

deve ser feito (atividades); por quem deve ser feito (os responsáveis, suas 

funções e interações); quando deve ser feito (a que tempo e as relações de 

precedência); e como deve ser feito (quais as informações de entrada, quais as 

ferramentas que serão utilizadas para auxiliar no processamento dessas 

informações, quais documentos devem ser gerados, qual o controle). 

4.1 A SISTEMATIZAÇÃO DO PROCESSO DE PROJETO 

ARQUITETÔNICO DE RESIDÊNCIAS UNIFAMILIARES 

O projeto de arquitetura de modo geral é um produto personalizado e 

exclusivo, mesmo que o escopo seja igual, o resultado concebido sempre será 
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diferente, pois as variáveis que o limitam também o são. Alguns fatores como as 

experiências precedentes, o tipo de cliente para o qual desenvolvem seus 

produtos, o segmento em que atuam, entre outros, são os principais fatores que 

influenciam a realização das atividades pelos arquitetos durante o processo de 

projeto (PADILHA, 2012). 

A variabilidade dos seus produtos, não é impeditivo para que os arquitetos 

sigam um modelo de gestão comum para a sua estrutura organizacional e 

processos de projeto. Pelo contrário, a falta de gestão e controle desse processo 

leva muitas vezes a retrabalhos e perda de produtividade por ações mal 

planejadas ou que seus resultados ficam aquém do necessário para uma boa 

compreensão e entendimento da proposta. 

Aliar os processos gerenciais com os conceptivos é de extrema 

importância uma vez que o projeto arquitetônico é um processo técnico inserido 

em uma cadeia maior e mais complexa que traça o caminho desde as primeiras 

ideias até a construção e posterior utilização da edificação. 

Por vezes, a dissociação, por parte do arquiteto, entre o projeto e a sua 

execução, o que é muito recorrente, acaba por fragmentar o processo de projeto 

da edificação, uma vez que não há um controle efetivo desse sobre todas as 

etapas projetuais, diminuindo a possibilidade de otimização e de uma maior 

integração com todos os agentes envolvidos. 

Muitas decisões são realizadas no próprio canteiro de obra, seja resultado 

de falta de detalhamento de projeto, pela necessidade de alterações que não 

estavam previstas, pela falta de sintonia ou divergências de entendimento entre 

as equipes participantes. Em muitos casos, não fica claro a definição da 

atribuição do coordenador de projetos, que muitas vezes é confundida com a 

compatibilização. 

Parte disso se deve ao fato que a construção de residências unifamiliares 

no Brasil, ainda é um processo muitas vezes artesanal, onde as práticas de 

gestão, eficiência construtiva, industrialização e inserção de novas tecnologias 

constantemente encontram resistência devido à perpetuação das técnicas 
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construtivas mais comuns, que fazem uso de uma mão de obra menos 

especializada e mais barata, o que acaba por vezes travando toda uma cadeia de 

inovação na qual o projeto arquitetônico está inserido. 

A proposta de sistematizar o processo de projeto arquitetônico pode ser 

vista como uma maneira de aproximar ações de concepção arquitetônica com 

as ações de gerenciamento de projetos por meio dos conceitos apresentados 

nessa pesquisa. Entende-se assim que, para que ele ocorrer de maneira 

otimizada e fluída, é necessário que suas fases, etapas e atividades sejam 

devidamente definidas e detalhadas, seguindo procedimentos para o seu 

desenvolvimento de forma integrada e simultânea, através de sistemas de 

gestão que possibilitem avaliá-lo e aperfeiçoá-lo de modo contínuo, tendo em 

vista a qualidade do produto final – a edificação. 

É uma oportunidade, além de compilar diversas proposições e soluções 

pulverizadas na literatura corrente, de incorporar reflexões importantes no 

processo de projeto de edificações, que vem aumentado a sua complexidade à 

medida que novos estudos e temáticas surgem, como as questões ligadas à 

sustentabilidade, eficiência energética, desempenho de edificação, emissão de 

CO2, além de inserções de tecnologias voltadas ao próprio desenvolvimento e 

controle do projeto como é o caso da BIM. 

Salienta-se, contudo, que apesar da extensão da temática abordada, não 

é objetivo a sistematização focar na definição dos custos das atividades 

projetuais ou dos tempos correntes para o desenvolvimento dessas, mas sim na 

definição dos fluxos, interações e informações que possam contribuir para 

otimizar a projetação, tornando-a mais eficiente e ordenada. 

4.2 A ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA 

Esse estudo configura-se como uma pesquisa qualitativa, que de acordo 

com Gil (2019), descreve verbalmente os resultados, que são obtidos através de 
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um enfoque interpretativista, uma vez que o objeto de pesquisa é tido como uma 

construção social que deve ser entendido por meio do ponto de vista daqueles 

que o vivenciam. Tendo em vista sistematizar a gestão do processo de projeto 

arquitetônico de residências unifamiliares optou-se por realizar um estudo de 

aplicado à cidade de Santa Maria, RS. 

A determinação de um local específico se dá pelas peculiaridades que 

podem ser exigidas em relação à legislação, documentação, trâmites ou outras 

especificidades locais, que interferem nas atividades do processo de projeto, o 

que também não limita ou inviabiliza a utilização dessa sistematização em outros 

locais que não o do estudo de caso ou a compreensão do processo de projeto 

arquitetônico no âmbito geral. 

Sendo assim, parte-se da necessidade de caracterizar o processo de 

projeto arquitetônico de residências unifamiliares para desenvolver sua 

sistematização. Os esforços para a melhoria de processos de projeto, tendem a 

passar pelo levantamento ou modelagem do processo atual, focando num 

primeiro momento em conhecer e apontar o processo que está definido na 

prática (ARAÚJO; MENDES; TOLEDO, 2001). Como os modelos definem uma 

maneira de pensar, abordar e articular a problemática organizacional, eles são a 

referência para os agentes que tomam as decisões a respeito das práticas que 

devem ser empregadas nas operações e processos organizacionais.  

A modelagem de um processo, segundo Romano (2003), consiste então 

na “etapa da análise de um sistema, na qual são definidos os recursos, itens de 

dados e suas inter-relações”. 

 

A modelagem do processo tem a função de definir o sequenciamento 

das tarefas que devem ocorrer ao longo do processo, descrevendo o seu 

conteúdo e as informações necessárias para o seu desenvolvimento, 

bem como as produzidas por cada tarefa (TZORTZOPOULOS, 1999, p. 5). 

 

Com o intuito de simplificar o objetivo previamente exposto a fim de torná-

lo mais claro e mensurável, este foi subdividido em dois: a) mapear o processo 

de desenvolvimento do projeto arquitetônico para residências unifamiliares; b) 
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definir procedimentos e documentação necessária para a sistematização desse 

processo. 

4.3 A NOTAÇÃO BPMN PARA REPRESENTAÇÃO DO MAPEAMENTO 

O projeto arquitetônico é entendido com uma parte do processo de projeto 

de residências unifamiliares, que perpassa diversas fases e interage, 

contribuindo e recebendo contribuições das demais especialidades que fazem 

parte do processo e que ocorrem de maneira simultânea e integrada (Figura 13), 

dessa forma a escolha de mapas de processo para a representação da 

sistematização para a gestão do processo de projeto arquitetônico de residência 

unifamiliar é a mais adequada. 

Figura 13 – O processo de projeto e os intervenientes principais. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

Os mapas de processo ilustram de forma intuitiva a sequência de 

fases/etapas do fluxo projetual por meio de caixas, ícones, conectores e demais 
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símbolos, que o descrevem de acordo com o grau de detalhamento desejado, 

além disso, sua utilização permite: 

▪ Uma representação baseada na visão de processo; 

▪ Identificação clara dos participantes do processo; 

▪ Indicação da sequência lógica das atividades; 

▪ Apresentação do que deve ser feito ao longo do processo, com suporte de 

documentos, como orientações e checklists; 

▪ Indicação do participante responsável pela realização de cada atividade. 

 

Para mapear o processo de projeto arquitetônico de residências 

unifamiliares optou-se pela utilização da Notação de Modelagem de Processos 

de Negócio (BPMN, em inglês), que corresponde a um padrão de representação 

de modelos criado pelo Business Process Management Initiative (BPMI), 

incorporado ao Object Management Group (OMG), que estabelece padrões para 

sistemas de informação (ABPMP, 2013; OLIVEIRA, 2018). 

A notação BPMN é uma representação gráfica considerada de fácil 

interpretação e representação do processo de projeto, que comunica de forma 

clara e precisa suas etapas e os agentes nelas envolvidos. Isso é possível por 

meio de um conjunto de símbolos desenvolvidos para a modelagem, os quais 

descrevem eventos, fluxos de atividades e mensagens, bem como a ordem de 

ocorrência dos acontecimentos (ABPMP, 2013). 

Pode-se agrupar os símbolos utilizados na linguagem BPMN em quatro 

categorias de elementos – objetos de fluxos; objetos de conexão, piscinas e raias 

e artefatos – que permitem representar com fidelidade os processos existentes, 

esses elementos apresentam subdivisões com maiores correspondências com a 

descrição do processo, agregando maior amplitude à representação gráfica 

(LONGARAY et al., 2017). 

Os objetos de fluxo se dividem em 3 tipos: (a) atividades, que indicam o 

trabalho que deve ser executado; (b) eventos, que indicam um acontecimento 

externo que tem influência no curso do processo, geralmente tem uma causa 
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(gatilho) ou um impacto (resultado); (c) gateways, que controlam a divergência 

e convergência da sequência do fluxo em um processo, assim, determinarão a 

ramificação, bifurcação, fusão e união de caminhos (ABPMP, 2013) (Figura 14). 

Figura 14 – Representação em notação BPMN dos objetos de fluxo. 

 

Fonte: Gabriel (2020). 

Já os objetos de conexão – os quais indicam o fluxo do processo – podem 

ser: (a) fluxo de sequência, indicando a ordem que as atividades são executadas; 

(b) fluxo de mensagens – indica quais as mensagens que fluem entre dois 

processos/piscinas; e (c) fluxo de associação, o qual conecta os artefatos aos 

objetos de fluxo (LONGARAY et al., 2017). 

Enquanto isso, os artefatos são utilizados para incluir informações 

importantes ao processo podendo ser: (a) dados de entrada e saída ou 

informações a respeito de determinado evento ou atividade, de modo a fornecer 

documentação adicional ao esquema; (b) grupos, que é um agrupamento de 

elementos gráficos que estão na mesma categoria; (c) anotações de texto, que é 

um mecanismo para um modelador fornecer informações de texto adicionais 

para o leitor de um diagrama BPMN. 
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Já as piscinas e raias representam processos e seus participantes, de 

modo que cada piscina pode possuir várias raias, que simbolizam os papeis, 

áreas e responsabilidades no processo. Assim, o caminho do processo se move 

de atividade para atividade, considerando o fluxo entre os atores envolvidos 

(ABPMP, 2013) (Figura 15). 

Figura 15 – Representação em notação BPMN dos elementos de conexão, artefato e 

piscinas e raias. 

 

Fonte: Gabriel (2020). 

Após a definição da forma de representação do mapeamento do processo 

de projeto arquitetônico de residência unifamiliar, a sua elaboração baseou-se 

inicialmente no fluxograma de desenvolvimento de projeto arquitetônico de 

edificações apresentado na NBR 16636-2 (ABNT, 2017b), conforme a Figura 16, 

que demonstra o processo sob um ponto de vista macro, apresentando uma 

sequência das principais atividades e interações entre os diversos intervenientes 

que contribuem durante o andamento das atividades. 
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Figura 16 – Fluxograma do projeto arquitetônico de edificações conforme a NBR 16636. 

 

Fonte: ABNT (2017b). 

Esse fluxograma foi complementado pelas definições contidas no Plano 

de Trabalho do RIBA (2020), cujas informações também são apresentadas na 

forma de um quadro que sintetiza o processo de projeto apresentado (Figura 17), 

distinguindo bem cada uma das fases por meio de um esquema gráfico com 

cores distintas, onde cada linha representa os resultados esperados, as 

principais tarefas, informações resultantes, entre outras para cada fase. 
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Figura 17 – Síntese do modelo de processo de projeto apresentado pelo RIBA. 

 

Fonte: RIBA (2020). 

Apesar dessas duas referências serem a base para o mapeamento, a 

maioria das atividades apresentadas advém do Manual de Escopo de Projetos e 

Serviços de Arquitetura e Urbanismo (AsBEA, 2019), uma vez que essa traz uma 

descrição detalhada de cada uma delas, indicando os dados necessários para o 

seu desenvolvimento, a procedência destes, e os produtos gerados (Figura 18). 
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Figura 18 – Documentos apresentados no Manual de Escopo e Serviços de Arquitetura 

e Urbanismo. 

  

Fonte: AsBEA (2019). 

Após as definições da procedência das informações do mapeamento, 

definiu-se a forma de organização do processo de projeto de residências 

unifamiliares (Figura 19). Adotou-se a classificação em três macrofases – pré-

projetação, projetação e pós-projetação –, conforme Romano (2003), de modo a 

organizar o processo em relação à produção do objeto projeto.  

As macrofases se subdividem em oito fases, que ocorrem de modo linear, 

ou seja, a fase sucessiva só tem início após o término da fase anterior. Cada fase 

foi mapeada separadamente, sendo uma piscina na representação BPMN, e 

apresentando distintas atividades a serem realizadas para se atingir os objetivos 

estipulados. Salienta-se que o modelo elaborado não apresenta operações, 

permanecendo somente no nível de atividades. 
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Figura 19 – Organização do processo de projeto arquitetônico de residência unifamiliar. 

 

 

Fonte: Adaptado de Formoso et al. (1998). 

As piscinas se dividem em 6 raias, que abrigam as atividades indicadas 

para cada agente interveniente no processo de projeto de residências 

unifamiliares, são eles: Arquitetos, Projetistas complementares, Cliente, 

Construtor, Órgãos Públicos e Conselho do condomínio. No entanto, nem todos 

os participantes atuam diretamente em todas as fases, nesses casos as raias são 

representadas minimizadas e na cor cinza (Figura 20). 

Além disso, as atividades foram divididas em duas categorias, uma 

relacionada ao projeto propriamente dito e outra relacionada ao gerenciamento 

do processo de projeto. As atividades gerenciais são indicadas na cor vermelha. 

Os documentos resultantes de cada uma delas também seguem a mesma 

orientação. 
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Figura 20 – Exemplo de apresentação do mapeamento realizado utilizando a notação 

BPMN. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

O mapeamento do processo de projeto arquitetônico para residências 

unifamiliares servirá como base para a sistematização do projeto, que será 

acrescido de informações adicionais na forma de documentos auxiliares do 

processo. Os documentos são denominados por Romano (2003) de mecanismos, 

e referem-se a instrumentos que auxiliam na execução das atividades.  

Eles são indicados no mapeamento por meio de quadros laranjas ligados 

à alguma atividade e apresentados ao longo do texto na forma de figuras. 

Contribuem para o desenvolvimento das mesmas em decorrência da sua 

complexidade ou importância para o processo de projeto arquitetônico de 

residências unifamiliares. Esses documentos foram elaborados por meio da 

compreensão do processo de projeto realizada ao longo da pesquisa, por 
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adaptação de documentos desenvolvidos por outros autores e obtidos por meio 

da compilação do referencial teórico utilizado (Figura 21).  

Figura 21 – Exemplo de documento de apoio. 

 

Fonte: Gabriel (2020). 

Para melhor compreensão dos documentos, estes foram classificados em 

três categorias, de acordo com o tipo de informações que eles contêm, podendo 

ser:  

▪ Listas – relação de algo, citação em sequência de dados, nomes, objetos ou 

outras coisas. 

▪ Checklist – lista que contém o que se deve fazer ou que precisa ser feito antes 

da sua realização, geralmente complementada quando se está fazendo essas 

atividades. 

▪ Diretrizes – conjunto de orientações e critérios que determinam e direcionam 

o desenvolvimento ou a criação de alguma coisa; procedimentos. 
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Algumas atividades estão relacionadas a informações específicas que 

dependem da localização geográfica de onde o processo de projeto de residência 

unifamiliar será desenvolvido. Para melhor exemplificar o mapeamento 

proposto, foi adotado, para a produção dos documentos as informações 

referentes à cidade de Santa Maria – RS, que foram identificados por um ícone, 

conforme demonstrado na Figura 22. É importante salientar que esses 

documentos podem ser adaptados de acordo com normas e legislação de outros 

locais. 

Figura 22 – Exemplo de ícone de documento específico de localidade. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).  

O foco da proposta é contribuir com as atividades de arquitetos que atuam 

na área de projetos residenciais unifamiliares, no entanto a abrangência do 

mapeamento não se restringe somente a esses profissionais, podendo contribuir 

também para outros agentes que participem do projeto através da execução dos 

projetos complementares, na coordenação de projetos e compatibilização. A 

sistematização também pode trazer contribuições para estudantes de arquitetura 

que procurem compreender o processo de projeto para sua posterior prática. 
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4.4 PROPRIEDADES DO MAPEAMENTO 

O Processo de Projeto Arquitetônico de Residência Unifamiliar mapeado, 

conforme já mencionado, é decomposto em três macrofases – pré-projetação, 

projetação e pós-projetação, e essas macrofases se subdividem em oito fases 

(Figura 23), advindas da NBR 16636-2 (ABNT, 2017b), complementada pelas 

fases apresentadas nos Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura 

e Urbanismo (AsBEA, 2019) e do Plano de Trabalho do RIBA (2020). Cada fase 

apresenta um enfoque específico e ocorre de maneira progressiva, com o 

envolvimento de um ou mais agente. Respeitando a unidade visual de 

apresentação, cada uma delas é representada por uma cor que a caracteriza ao 

longo de todo o mapeamento. 

Figura 23 – Mapeamento geral do PPARU. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).  

A macrofase de pré-projetação é dividida em duas fases: a Fase 1 – 

Iniciação do projeto arquitetônico, que inclui a montagem do plano de projeto, 

com as definições que orientarão a elaboração do projeto até a sua finalização; 

e a Fase 2 – Preparação do projeto arquitetônico, que é destinada ao 

recolhimento de todas as informações essenciais para o desenvolvimento do 

projeto e sua análise de viabilidade. 

A macrofase de projetação por sua vez se divide em 4 fases, todas 

relacionadas ao desenvolvimento do projeto da edificação propriamente dita, 
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que são: a Fase 3 – Estudo preliminar arquitetônico que envolve a primeira 

definição do projeto, que começa a tomar forma e onde as primeiras soluções 

são apresentadas aos clientes; a Fase 4 – Anteprojeto arquitetônico se relaciona 

ao refinamento da fase anterior, com a adição de informações mais detalhadas 

e o conjunto de soluções já consolidadas; a Fase 5 – Projeto Legal arquitetônico, 

é destinada à aprovação nos órgãos competentes do projeto arquitetônico já 

totalmente definido; a Fase 6 – Projeto Executivo arquitetônico, abrange a 

representação das soluções definitivas, que embasarão o processo construtivo, 

com o máximo de detalhes que devem ser encaminhados à obra. 

Já a pós-projetação é a macrofase destinada a agrupar as atividades de 

acompanhamento do arquiteto após o encerramento das atividades conceptivas 

de projeto sendo dividida em 2 fases: a Fase 7 – Acompanhamento da 

construção, compreende a assessoria do arquiteto à materialização da edificação 

a partir das definições de projeto arquitetônico e seus complementares já 

definidos nas fases anteriores até o comissionamento da residência e sua 

entrega para uso dos clientes; e, a Fase 8 – Acompanhamento da utilização, na 

qual serão analisadas as soluções adotadas no projeto a partir do uso e 

manutenção da residência pelo cliente. 

4.5 PRÉ-PROJETAÇÃO 

A macrofase de pré-projetação é a primeira do processo de projeto 

arquitetônico residencial e engloba todas as atividades que embasarão as etapas 

projetivas seguintes, ou seja, essa fase é voltada a preparação, montagem e 

gerenciamento dos métodos de projeto, da associação e compilação das 

informações essenciais para desenvolve-lo e pela sua análise de viabilidade, que 

determinará os caminhos no qual o projetista deverá seguir com as informações 

e condicionantes recolhidas para atingir os objetivos do projeto. 
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4.5.1 Fase 1 – Iniciação do projeto arquitetônico 

A primeira fase do processo de projeto arquitetônico de residências 

unifamiliares foi chama de iniciação do projeto arquitetônico, uma vez que as 

atividades nela contida estão ligadas unicamente à gestão e planejamento do 

seu desenvolvimento. Optou-se pela denominação proveniente da NBR ISO 

21502 (ABNT, 2021c) – que fornece as diretrizes para o gerenciamento de 

qualquer tipo de projetos independente de sua dimensão ou complexidade – 

“iniciar um projeto” também pode ser referido como “começo de um projeto” 

ou “iniciação do projeto”.  

O objetivo da fase de iniciação é planejar o projeto, ou seja, reunir as 

informações necessárias para a compreensão da edificação a ser construída. De 

acordo com a NBR 16636-1 abrange as atividades necessárias para que possa ser 

definida a equipe responsável pelo projeto, a organização do projeto, a 

governança e o gerenciamento do projeto (ABNT, 2017a). 

Uma vez que o foco dessa pesquisa é o processo de projeto arquitetônico 

de residência unifamiliar, as atividades apresentadas se darão após a assinatura 

de contrato do arquiteto com o cliente, não abrangendo assim, outras que 

possam ocorrer antes desse ato. 

Conforme a NBR ISO 21502, também durante essa fase são identificadas 

as partes interessadas (steakholders) e se faz a verificação se o projeto é 

justificado, ou seja, se realmente a construção de edificação residencial é o 

caminho para atender os requisitos do cliente (ABNT, 2021c). No caso de uma 

edificação residencial unifamiliar, essa verificação normalmente é dispensada 

tendo-se em vista que é uma necessidade trazida pelo cliente.  

No Plano de Trabalho do RIBA (2020), a primeira fase é chamada de 

definição estratégica, que não trata sobre o projeto propriamente dito nem 

detalhes práticos a respeito dele, sendo o seu principal foco estruturar o plano 

de atividades para o projeto, como é demonstrado no mapeamento dessa fase 

(Figura 24).  
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O objetivo inicial é mobilizar a equipe por meio de definições estratégicas 

para a sua realização, como a definição do escopo de projeto3, que apesar de ser 

similar entre os diversos projetos pode apresentar variações devido a alguma 

particularidade identificada. O escopo do projeto deve ser documentado 

descrevendo a justificativa e os objetivos do projeto, suas restrições, o que será 

desenvolvido (características da edificação) e os resultados esperados para cada 

fase do processo de projeto. Esse documento não é estático, podendo ser 

reavaliado e ajustado de acordo com a necessidade e concordância dos 

envolvidos durante o andamento do projeto (ROMANO, 2003). 

O gerenciamento do escopo deve ter como objetivo facilitar a criação das 

entregas, saídas e resultados esperados em cada fase, por meio da definição das 

atividades específicas a serem desenvolvidas em cada uma delas (ROMANO, 

2003). Dessa maneira, o escopo deve esclarecer o modo de planejamento do 

projeto para atingir os objetivos dos clientes conforme a NBR ISO 21502 (ABNT, 

2021c). 

 

 

3 Essa atividade é derivada do Plano de Trabalho do RIBA (2020), denominada de “Resumo do projeto” e 

presente na fase 1 – Preparação e briefing. 



 

  

Figura 24 – Mapeamento da fase 1 – Iniciação do projeto arquitetônico. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 



 

  

A definição do cronograma4, visa estabelecer as metas de duração e prazo 

para as fase e atividades definidas previamente no escopo. É recomendado para 

estipular o tempo necessário para desenvolver as atividades, o uso de 

informações obtidas pela experiência de projetos anteriores, podendo ser 

analisadas por uma visão mais especializada, efetuando-se os ajustes 

necessários.  

O cronograma deve ser documentado por meio de fluxos, tabelas, 

gráficos, softwares, aplicativos ou outras ferramentas a critério do projetista, que 

facilitem a sua visualização e a difusão para que possa ser facilmente consultado 

por todos os integrantes do processo de projeto. Pode haver a necessidade de 

adequação do cronograma durante o andamento do projeto, por isso o controle 

e verificação da sincronia entre trabalho real com aquele planejado é de extrema 

importância para a manutenção da qualidade do processo e o refinando para os 

próximos projetos (ROMANO, 2003). 

A matriz de responsabilidades5 determina quem serão os responsáveis 

pela realização das atividades em cada fase do processo de projeto, com isso, é 

possível garantir que todos os membros da equipe estejam cientes do que 

devem fazer e quando fazer (RIBA, 2020). 

É fundamental que todas as definições e os documentos resultantes destas 

já estejam bem definidos para avançar para a próxima fase. Contudo, uma vez 

que o processo de projeto é dinâmico, pode haver alterações de escopo, 

cronograma e responsáveis, sendo necessárias as devidas atualizações nos 

arquivos gerados na iniciação e sua devida difusão aos demais participantes. 

 

4 Essa atividade é derivada do Plano de Trabalho do RIBA (2020), onde é denominada de “Plano de projeto” 

presente na fase 1 – Preparação e briefing. 
5 Essa atividade é derivada do Plano de Trabalho do RIBA (2020), onde é denominada de “Matriz de 

responsabilidade”, presente na fase 1 – Preparação e briefing. 
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4.5.2 Fase 2 – Preparação do projeto arquitetônico 

Após todas as definições iniciais da condução e gestão do projeto, passa-

se para a fase 2 – Preparação, que contém as primeiras atividades relacionadas 

ao conteúdo que guiará o andamento do restante do processo de projeto. Essa 

fase abrange dois momentos distintos, o primeiro para levantar as informações 

iniciais do projeto e o segundo para a realização do Estudo de viabilidade do 

projeto (EV-ARQ). O mapeamento dessa fase é apresentado na Figura 25. 

Inicialmente o fluxo pode ser dividido em quatro atividades paralelas. 

A primeira é a análise das leis e normas pertinentes ao projeto6 que se 

pretende elaborar, e que influenciarão nas tomadas de decisões e nas soluções 

de projeto. As principais legislações são: o código de obras do município, a lei 

de uso e ocupação do solo e o plano diretor. Em algumas cidades podem existir 

leis ou normativas sobre certos temas como regulamento de calçadas e fachadas 

que também devem ser consultadas.  

Também deve-se analisar se o lote onde será desenvolvido o projeto se 

situa em condomínios, sejam eles abertos ou fechados, que possuam legislação 

específica que ordene ou regulamente a construção da edificação. Nesses casos, 

essa normatização deve ser incorporada às análises legais, uma vez que as 

informações nelas contidas são fundamentais para o desenvolvimento das 

soluções arquitetônicas. 

O documento 2.1(Figura 26) lista as principais leis, decretos, portarias, 

resoluções ou normas que se referem ao projeto arquitetônico e necessitam ser 

analisadas. Ao final do estudo, deverá ser gerado um relatório preliminar da 

legislação pertinente, pontuando as principais condicionantes encontradas para 

o local de implantação da edificação, bem como a data consultada e a 

procedência das informações coletadas (AsBEA, 2019). 

 

6 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), com base nas atividades “ARQ-A 001 – Levantamento de dados/restrições físicas e legais”; 

“ARQ – A 102 – Levantamento e análise das restrições das legislações específicas na esfera municipal”; 

“ARQ – A 103 – Levantamento e análise das restrições de legislação específica na esfera estadual” e “ARQ 

– A 104 – Levantamento e análise das restrições de legislação específica na esfera federal”. 



 

  

Figura 25 – Mapeamento da fase 2 – Preparação do projeto arquitetônico. 

  

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 



 

  

Figura 26 – Documento 2.1 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 
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Também é necessário realizar uma análise in loco do lote7 no qual irá ser 

desenvolvido o projeto. Essa atividade tem por objetivo orientar o projetista em 

relação aos condicionantes locais que possam ter influência na concepção do 

produto, tais como: o padrão urbanístico e arquitetônico, tendência de 

desenvolvimento para a área, condições de tráfego, visuais, dados geoclimáticos 

e ambientais, entre outros. Os estudos desenvolvidos durante a atividade podem 

ser compostos por croquis ou esquemas que descrevam com detalhes as 

informações levantadas, além de fotos e vídeos do lote e do entorno (AsBEA, 

2019). 

Uma das principais atividades dessa fase é a elaboração do Programa de 

necessidades (PGN), que consiste na obtenção das informações referente aos 

requisitos do cliente. Muitos arquitetos denominam esse processo de briefing, 

mas pode-se traduzi-lo como o programa de necessidades, que tem sua 

definição dada pela NBR 16636-1 como: “conjunto sistematizado de 

necessidades humanas, socioambientais e funcionais do contratante, 

objetivando a materialização do projeto” (ABNT, 2017a). 

O programa de necessidades é o detalhamento dos requisitos dos clientes 

agregando também as expectativas destes em relação ao gerenciamento do 

projeto, os resultados de qualidade que se espera para a edificação, os desejos 

relacionados à sustentabilidade e requisitos especiais que possam ser 

demandados (RIBA, 2020). 

Existem diversas maneiras de extrair as informações dos clientes, que é o 

elemento ativo desse processo, e a quem deve-se identificar as características 

física, psicológicas e culturais, uma vez que o espaço projetado deve suprir as 

suas necessidades, abrigar as atividades por ele realizada e ainda estar 

relacionada aos seus valores. Geralmente, essa troca se dá por meio de 

entrevistas, conversas, questionários e/ou dinâmicas individuais ou em grupo. 

 

7 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), com base nas atividades “ARQ-A 101 – Levantamento e análise física dos condicionantes do 

entorno”. 
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Esse é um processo subjetivo uma vez que o projetista deve sintetizar as 

informações de modo que o conjunto de ideias, desejos e anseios do cliente 

possam definir os caminhos para o desenvolvimento do conceito e soluções de 

projeto (MOREIRA; KOWALTOWSKI, 2009). 

A elaboração do programa arquitetônico é um passo essencial para o 

processo de projeto, e apesar da atuação primordial do cliente, existem outras 

fontes de dados que são utilizados, como por exemplo, conforme Moreira e 

Kowaltowski (2009), a avaliação pós-ocupação, a revisão da literatura 

especializada, as normas, legislações e recomendações técnicas e análise de 

outros projetos podem contribuir com esse processo. 

No Brasil, não existe uma normativa ou diretriz específica que defina os 

requisitos básicos que o programa de necessidades deva incluir, como é o caso 

da norma internacional ISO 9699 (ISO, 1994)8, no entanto, a própria norma NBR 

16636-2 (ABNT, 2017b) diz que as informações mínimas que ele deve conter são 

aquelas necessárias para a concepção arquitetônica, tais como a definição dos 

ambientes que deverão compor a edificação (dimensões, áreas úteis e 

construída), definição dos usuários que os ocuparão (quantidade, idade e tempo 

de permanência), suas características funcionais (ocupação, capacidade, 

movimentos, fluxos e períodos) e por fim as características, dimensões e 

serviços dos equipamentos e mobiliários. 

Porém, estudos aprofundados sobre o tema (HERSHBERGER, 1999; PEÑA; 

PARSHALL, 2001) mostram que são necessárias mais informações para que o 

programa forneça dados de maior qualidade e possa de fato embasar com mais 

propriedade a concepção arquitetônica, esses dados foram compilados no 

documento 2.2 (Figura 27). 

 

8 Descreve o conteúdo de um resumo para projeto de construção. Aplica-se a todos os tipos e tamanhos de 

projeto de design. Também pode se aplicar qualquer que seja a função escolhida ou finalidade do briefing. 

(Esta norma foi revisada pela ISO 19208:2016, com direcionamento específico para o desempenho da 

edificação, porém, a norma antiga é considerada mais completa na questão do briefing). 
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Figura 27 – Documento 2.2. 

 

Fonte: Adaptado de ISO 9699 (1994), Hershberger (1999) e Peña e Parshall (2001). 
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A análise da documentação existente referente ao local também é 

indispensável. Alguns documentos legais necessitam ser analisados por 

conterem informações que são importantes para realizar o projeto. Esses 

documentos são indicados no mapeamento como gerados fora do processo de 

projeto, porém importantes para o seu desenvolvimento. 

Um deles é o espelho cadastral do IPTU, que apresenta os dados do imóvel 

nos órgãos públicos responsáveis, as características do imóvel, do lote e os 

valores tributáveis. A matrícula do imóvel é um documento permanente, 

elaborado no momento que o imóvel passa a existir, e à medida que alterações 

são feitas nesse imóvel, esse documento passa por atualização. Assim, o 

documento individualiza o imóvel, incluindo informações essenciais para 

identificação jurídica. 

A análise das informações espaciais do lote também é de extrema 

importância para o desenvolvimento do projeto e das escolhas das soluções 

arquitetônicas e técnicas da edificação, e a principal fonte é o levantamento 

topográfico do terreno (LV-TOP). Essa atividade é normalmente realizada por 

profissional habilitado ou empresa contratada para esse fim. O arquivo gerado 

ao final dessa etapa deve conter informações básicas como as medidas e 

coordenadas geográficas do terreno, planialtimetria, mapeamento da vegetação, 

córregos, rios, áreas de proteção, infraestrutura e vias limítrofes. 

Esse levantamento deve ser confrontado com os dados presentes na 

matrícula do imóvel, e caso apresente divergências, esta deverá ser retificada, 

por meio de um processo que muitas vezes é resolvido no próprio cartório de 

registro de imóveis. 

Alguns documentos podem ser exigidos de acordo com a localização do 

lote, como o caso de terrenos que tenham algum dos seus limites às margens 

de rodovias ou ferrovias, sendo necessário pedir Informações de alinhamento 
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rodoviário (LV-INF. ROD)9 ao Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes – DNIT (em casos de ferrovias ou rodovias sob jurisdição federal) ou 

à Empresa Gaúcha De Rodovias – EGR (no caso de rodovias sob jurisdição 

estadual). Os procedimentos e documentos necessários para essa solicitação são 

apresentados no documento 2.3 (Figura 28). 

Figura 28 – Documento 2.3 

 

 

Fonte: Adaptado de EGR (2022) e DNIT (2022). 

 

9 Os trâmites para obtenção do alinhamento rodoviário variam de acordo com a localidade em que se situa 

o projeto arquitetônico, para essa dissertação foi analisado o processo para o estado do Rio Grande do Sul, 

no caso das rodovias estaduais e para unidade local do DNIT de Santa Maria, RS. 
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Outro documento necessário é o de Informações Urbanísticas10 (LV-INF. 

URB.), que deve ser requisitado no órgão municipal responsável, essencial à 

elaboração do projeto arquitetônico e que contempla informações quanto a: 

zoneamento, alinhamentos, infraestrutura básica existente, áreas restritivas de 

proteção do aeródromo e demais elementos presentes no terreno. Ao protocolar 

o requerimento é necessário anexar a documentação exigida, que é indicada no 

documento 2.4 (Figura 29) (SANTA MARIA, 2018). 

Figura 29 – Documento 2.4. 

 

Fonte: Adaptado de Santa Maria (2018).   

 

10 Os trâmites para obtenção, bem como o conteúdo das informações urbanísticas variam de acordo com o 

município em que se situa o projeto arquitetônico, para essa dissertação foi analisado o processo para o 

município de Santa Maria, RS. 
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Após análise será emitido o documento que conterá as informações 

urbanísticas, que possui validade de um ano (SANTA MARIA, 2018). 

Todas as informações e documentos preparados, analisados e/ou 

compilados nas atividades precedentes convergem para a elaboração do Estudo 

de Viabilidade (EV-ARQ), que se destina a analisar e avaliar as informações 

levantadas e com isso selecionar e indicar as melhores alternativas para a 

concepção arquitetônica da edificação e seus respectivos elementos, instalação 

e componentes para que estejam em acordo com as restrições impostas pelo 

contexto em que será inserida (ABNT, 2017a; RIBA, 2020). 

De acordo com essas definições, o estudo de viabilidade embasa a 

concepção da edificação, objeto da fase de projetação, sendo assim, ele foi 

definido como o elemento de saída da pré-projetação, agregando todas as 

informações levantadas na preparação e apontando um ou mais caminhos que 

devem ser abordados no desenvolvimento das próximas fases. As informações 

mínimas que esse estudo deve conter são apresentadas no documento 2.5 

(Figura 30). 

Ressalta-se que a elaboração de soluções para projeto arquitetônico de 

edificação engloba inúmeros processos subjetivos, metodologias e variáveis que 

são próprios de cada projetista, que não são foco dessa dissertação, porém, para 

meios de organização do processo de projeto arquitetônico, optou-se por 

abordar os produtos gerados no documento 2.5, de acordo com a classificação 

apresentada pela AsBEA (2019), que traz cinco categorias de soluções que 
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compõem o resultado final do produto projeto arquitetônico: da implantação11, 

dos ambientes12, de cobertura13, dos cortes14 e das fachadas15. 

Figura 30 – Documento 2.5. 

 

Fonte: Adaptado de ABNT NBR 16636-2 (2017b), AsBEA (2019) e ABNT NBR 6492 (2021b).  

 

11 Localização e dimensões da edificação no lote ou na área de intervenção, compreendendo também as 

dimensões do terreno, áreas de recuos, projeção das coberturas e áreas permeáveis e impermeáveis (NBR 

6492:2021b). 
12 Representação gráfica realizada a partir de uma vista superior resultante de um plano secante horizontal, 

que corta a edificação a uma determinada altura (NBR 6492:2021b). 
13 Representação gráfica realizada a partir de uma vista superior resultante de um plano secante horizontal, 

que corta a edificação acima da cobertura (NBR 6492:2021b). 
14 Representação gráfica realizada a partir de um plano secante vertical que divide o edifício ou outro objeto 

em duas partes, no sentido longitudinal ou no transversal (NBR 6492:2021b). 
15 Superfície externas verticais ou com inclinação superior a 60° em relação ao plano horizontal (NBR 15575-

1, 2021a). 
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Durante a avaliação da viabilidade do projeto, o projeto pode demonstrar-

se inviável na forma como está, por inúmeras razões, tal como incompatibilidade 

do programa de necessidades com o lote, ou entre os condicionantes 

previamente levantados, o que exigirá que sejam feitos os ajustes necessários 

para tornar o projeto viável. Somente após essa validação é que o processo 

poderá seguir para a próxima fase. Dessa maneira a documentação resultante 

do Estudo de viabilidade arquitetônica (EV-ARQ) indicará os caminhos que o 

projeto poderá seguir durante as fases da projetação.  

4.6 PROJETAÇÃO 

Como já mencionado, a macrofase de projetação tem início após o 

encerramento da fase 2, e se subdivide em quatro fases, onde em cada uma delas 

o projeto arquitetônico vai sendo refinado e acrescido de informações à medida 

que avança. O resultado final é o conjunto de projetos completos e detalhados 

de modo a permitir a execução da edificação. 

4.6.1 Fase 3 – Estudo preliminar arquitetônico 

A primeira fase da projetação é o Estudo preliminar arquitetônico (EP-

ARQ), que é responsável pelas primeiras definições da edificação que se almeja 

construir. De acordo com a NBR 16636-1 (ABNT, 2017a) essa fase se destina ao 

lançamentos e dimensionamentos dos conceitos de projeto, de modo que já seja 

possível compreender a configuração que se almeja para a edificação. 

O estudo preliminar equivale ao que ao Projeto Conceitual descrito no 

Plano de Trabalho do RIBA, onde ocorre a definição do conceito arquitetônico, 

que é considerado a espinha dorsal do processo de projeto, uma vez que consiste 

na criação e concepção das soluções que responderão às demandas do cliente, 
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em acordo com o planejamento orçamentário para o projeto e as demandas do 

local. Essas ideias, podem incluir diversas opções de soluções projetuais, 

necessitando serem testadas e revisadas pelo cliente (RIBA, 2020). 

O mapeamento dessa fase é apresentado na Figura 31, cujo único 

interveniente ativo é o arquiteto, e a primeira atividade do fluxo de projeto é a 

elaboração do Estudo Preliminar Arquitetônico (EP-ARQ), que deve ser baseada 

nas informações coletadas durante a Fase 2 – Preparação arquitetônica, o que 

demanda e evidencia a importância do gerenciamento e coordenação das 

informações, de modo que todos os dados sejam claros e de fácil acesso. As 

documentações resultantes da atividade de elaboração do EP-ARQ devem seguir 

as diretrizes apresentadas no documento 3.1 (Figura 32). 



 

  

Figura 31 – Mapeamento da fase 3 – Estudo preliminar arquitetônico (EP-ARQ). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 



 

  

Figura 32 – Documento 3.1. 

 

Fonte: Adaptado de ABNT NBR 16636-2 (2017b), AsBEA (2019) e ABNT NBR 6492 (2021b).  

Essa documentação necessita passar por uma atividade de verificação 

pelo cliente, isso ocorre através de uma reunião de apresentação do EP-ARQ, 

cujo formato e os itens que serão apresentados podem variar de acordo com a 

metodologia de trabalho adotada por cada arquiteto. Essa atividade é 

importante, pois a partir das considerações do cliente é que se dará o 

seguimento ao projeto. 
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Por isso, todas as informações e ponderações dadas pelo cliente durante 

a reunião devem ser documentadas por meio de uma Ata de reunião16. Esse 

documento não necessita ser elaborado propriamente pelo arquiteto, mas é de 

fundamental importância sua posterior utilização e difusão uma vez que 

contribui para o caráter evolutivo do projeto. 

Além disso, a ata de reunião deve servir para retroalimentar o programa 

de necessidades (PGN), por meio da análise das percepções do cliente em 

relação ao projeto apresentado, e se as suas expectativas foram atendidas ou 

não, e de que o modo as informações recebidas na fase de preparação foram 

traduzidas e fundamentaram as soluções de projeto. 

Após a avaliação do EP-ARQ o cliente deverá aprovar ou não o conceito e 

soluções arquitetônicas desenvolvidas pelo projetista. Caso o cliente não aprove, 

elas precisam ser revistas e adequadas considerando as demandas apontadas 

por ele, com o fluxo retornando à elaboração do estudo preliminar arquitetônico 

para que essas informações possam ser incorporadas a documentação de 

projeto e reavaliadas pelo cliente até obter-se a aprovação. 

Com a aprovação do EP-ARQ, é firmado pelos envolvidos o Termo de 

aprovação da fase17, o que representa formalmente a sua conclusão, podendo 

assim prosseguir para a fase 4 – Anteprojeto. Também após a aprovação pode-

se enviar o projeto ao conjunto de projetistas complementares18, para que estes 

possam avaliá-lo e a partir disto, orçar os seus serviços. 

 

16 Essa atividade é derivada da experiência pessoal do autor, durante atuação profissional e conversas 

informais com outros profissionais. 
17 Essa atividade é derivada da experiência pessoal do autor, durante atuação profissional e conversas 

informais com outros profissionais. 
18 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-B 206 – Seleção e tomada de preços de serviços de terceiros”. 
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4.6.2 Fase 4 – Anteprojeto arquitetônico 

A etapa seguinte do processo de projeto de residência unifamiliar é 

denominada de Anteprojeto arquitetônico (AP-ARQ). As sucessivas etapas da 

projetação apresentam um refinamento e um aumento do nível de detalhamento 

das soluções de projetos desenvolvidas nas fases anteriores.  

É durante o Anteprojeto que as informações técnicas de detalhamento 

iniciais do projeto arquitetônico são produzidas, compreendendo todos os 

elementos da edificação, tanto internos como os externos, os componentes 

construtivos e materiais de construção relevantes (ABNT, 2017a). 

O conceito arquitetônico é testado e validado, de forma que esteja mais 

consolidado antes que as informações necessárias para a construção da 

edificação sejam elaboradas na fase 6 – Projeto executivo arquitetônico. A 

principal definição do Anteprojeto é garantir que cada espaço da edificação seja 

definido de forma conclusiva permitindo assim o desenvolvimento adequado e 

independente dos projetos complementares (RIBA, 2020). 

O mapeamento dessa fase é apresentado na Figura 33, onde os 

intervenientes que participam do fluxo de projeto são os arquitetos e os 

projetistas complementares.  

A contratação dos projetos complementares pode ocorrer até essa fase, e 

é interessante a apresentação por parte do arquiteto do projeto arquitetônico 

desenvolvido e das suas peculiaridades, possibilitando assim uma melhor 

compreensão e a possibilidade de esclarecimento de eventuais dúvidas que os 

outros profissionais possam ter em relação ao projeto arquitetônico. 

Também devem ser apresentadas o processo projetual e a forma que as 

informações serão trocadas, bem como definir uma linguagem comum e 

alinhamentos em relação ao cronograma dos envolvidos no processo de projeto. 

Os projetistas complementares elaborarão inicialmente os Projetos 

Preliminares complementares (EP-COMP), e os resultados desses devem ser 
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compatibilizados com o projeto arquitetônico antes da finalização da 

documentação do Anteprojeto (AP-ARQ). 



 

  

Figura 33 – Mapeamento da fase 4 – Anteprojeto arquitetônico (AP-ARQ). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).  



 

  

Durante a elaboração do Anteprojeto é de suma importância que seja feita 

a compatibilização do projeto arquitetônico com os projetos preliminares 

complementares (EP-COMP). A compatibilização19 é necessária à verificação das 

interações entre os diversos projetos elaborados para uma determinada 

edificação, através da sua sobreposição com o intuito de identificar incoerências 

e interferências que possam ser problemáticas para a sua execução (MELHADO, 

2005; MIKALDO,2006). 

Há várias maneiras de se realizar a compatibilização dos projetos, 

atualmente a metodologia BIM é o principal meio para isso, uma vez que permite 

aos projetistas trabalharem de forma simultânea e interligada ao mesmo projeto, 

possibilitando orientar e gerenciar as informações em todo o processo de projeto 

(COELHO, 2016). Porém, independentemente da forma escolhida para a 

compatibilização, esta deve seguir as diretrizes apresentadas no documento 4.1 

(Figura 34). 

 

19 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-C 008 – Compatibilização formal dos elementos arquitetônicos 

gerados nesta fase com as demais especialidades e consultorias”. 
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Figura 34 – Documento 4.1. 

 

Fonte: Adaptado de SINDUSCON (1995). 

O processo de compatibilização, no caso das residências unifamiliares 

poderá ser coordenado pelo próprio arquiteto, e deverá gerar um relatório de 

compatibilização, onde devem ser apontados as incompatibilidades 

encontradas. O relatório deve ser enviado para os demais projetistas, a fim de 

que de forma conjunta possam encontrar a solução mais adequada. Essas 

soluções devem ser incorporadas aos seus respectivos projetos. 

Desse modo, os resultados da elaboração do anteprojeto arquitetônico só 

podem ser gerados após a compatibilização e coordenação de todos os projetos, 

e assim como na fase anterior, foram definidas diretrizes mínimas que o 

resultado da elaboração do Anteprojeto arquitetônico (AP-ARQ) deve apresentar 

no final da atividade, conforme o documento 4.2 (Figura 35).  
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Figura 35 – Documento 4.2.  

 

Fonte: Adaptado de ABNT NBR 16636-2 (2017b), AsBEA (2019) e ABNT NBR 6492 (2021b).  
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Após a elaboração do AP-ARQ, atendendo às demandas da 

compatibilização e demais necessidades do projeto, a documentação resultante 

deverá passar pelo mesmo processo de validação realizado na fase anterior. 

Uma vez que o conceito e as soluções arquitetônicas estejam mais consolidados 

nessa fase, as colocações e demandas do cliente assumem um caráter mais 

pontual em relação a isso; o que não exclui a possibilidade de o projetista ter que 

rever algumas das soluções adotadas caso sejam dissonantes do resultado da 

validação do cliente. 

Após a assinatura do termo de aprovação da fase, a documentação do 

projeto deverá ser enviada para empresas de construção20 para que estas 

possam orçar os seus serviços. E também devem ser enviadas aos demais 

projetistas complementares, para que estes estejam cientes do andamento do 

projeto.  

4.6.3 Fase 5 – Projeto legal arquitetônico 

O projeto legal consiste em uma etapa destinada ao licenciamento do 

projeto proposto diante dos órgãos regularizadores, com base nas exigências 

legais com o objetivo de obter os alvarás, licenças e demais documentações 

necessárias para a construção da edificação NBR 16636-1 (ABNT, 2017a). As 

soluções projetuais em sua maioria já devem chegar nessa etapa definidas, ou 

seja, depois dessa etapa já não é recomendado fazer alterações de projeto que 

necessitem passar novamente pela avaliação dos órgãos públicos. 

O mapeamento dessa fase é representado na Figura 36, e a primeira 

atividade é reunir a documentação exigida pelo órgão municipal para avaliação. 

O documento 5.1 (Figura 37) apresenta um checklist com todas as informações 

 

20 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-D 203 – Elaboração de orçamentos”. 
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e documentos necessários para iniciar o processo, essa documentação deve ser 

enviada para análise dos órgãos públicos competentes. 

 



 

  

Figura 36 – Mapeamento da fase 5 – Projeto legal arquitetônico. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).



 

  

Figura 37 – Documento 5.1. 

 

Fonte: Adaptado de Santa Maria (2018). 
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O órgão municipal irá avaliar as informações apresentadas e se elas estão 

em conformidade com a legislação vigente, caso haja desacordo, emitirá as 

correções necessárias a serem sanadas pelo arquiteto21. Essas exigências serão 

listadas e as novas análises não poderão criar novas exigências, a não ser nos 

casos em que o atendimento a uma exigência anterior acarrete uma nova 

exigência ou sejam feitas modificações que alterem o projeto inicialmente 

analisado, de acordo com o Código de Obras e Edificações do Município de Santa 

Maria (SANTA MARIA, 2018). 

As eventuais correções e/ou complementações devem ser relacionadas e 

encaminhadas pelo órgão municipal em um prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis, e estarão disponíveis para retirada pelo arquiteto até o prazo máximo de 

90 (dias). Após a retirada o prazo máximo de retorno das correções e/ou 

complementações é de 60 (sessenta) dias, com limite máximo de 3 (três) retornos 

para sanar as exigências listadas. A superação dos prazos de retirada ou de 

retorno acarretarão a presunção de abandonado do processo, sendo necessário 

realizar um novo pedido de análise inicial.  

Caso o projeto esteja de acordo com a legislação inicialmente ou após o 

retorno das exigências, será expedida a aprovação nos documentos e nas 

pranchas que contenham os componentes gráficos dos projetos, deverá ser 

encaminhado no mínimo 2 (duas) vias assinadas pelos responsáveis técnicos e 

cliente para a aprovação. Uma das vias será direcionada ao arquivo municipal 

pelo próprio órgão de aprovação, e outra deve ser mantida, em conjunto com a 

respectiva ART/RRT22, no local de obra para efeitos de fiscalização.  

 

21 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-C 007 – Atendimento a eventuais comunicações e correções da 

documentação legal para órgãos técnicos públicos”. 
22 São documentos que servem para denotar responsabilidade técnica pelo serviço ou projeto desenvolvido 

ao profissional que a emitiu. RRT é a sigla que se refere ao Registro de Responsabilidade Técnica, 

documento que comprova que projetos, obras ou serviços técnicos na área de Arquitetura e Urbanismo 

foram desenvolvidos por profissionais devidamente habilitados e registrados no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo (CAU). Já a sigla ART significa Anotação de Responsabilidade Técnica, documento em fica 

definido quem é o responsável técnico por determinada obra, projeto ou serviço nas áreas de Engenharia, 

Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorologia. A ART só pode ser emitida por profissionais devidamente 

registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). RRT, ele só poderá ser emitido por 

Arquitetos Urbanistas, enquanto a ART só poderá ser emitida por Engenheiros. (INSTACASA, 2022).  
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Após todos esses trâmites, será emitida a Certidão de aprovação do 

projeto arquitetônico, sendo que essa tem validade de 1 (ano) para requer a 

licença de construção, podendo ser prorrogado a partir de requerimento 

específico. 

Outras exigências podem ser feitas por outros órgãos municipais, como 

nos casos em que exista vegetação diversificada no lote, e para a construção se 

faça necessário a supressão de alguns espécimes. Nesse caso deve-se iniciar o 

processo no setor responsável, cujas exigências estão indicadas no documento 

5.2 (Figura 38). Em caso de aprovação do requerimento será emitida a Licença 

de supressão de vegetação23, que será necessária para a fase de construção. 

Figura 38 – Documento 5.2. 

 

Fonte: Adaptado de Santa Maria (2016). 

  

 

23 Essa atividade é derivada da experiência pessoal do autor, durante atuação profissional e conversas 

informais com outros profissionais. 



128 

 

Quando o projeto for desenvolvido em lotes dentro de condomínios que 

contenham normas específicas pode ser requerida a avaliação do atendimento 

dessa legislação por um conselho ou analista próprio designado pelo 

condomínio, sendo que os trâmites são muito variáveis e devem ser seguidos 

atentamente pelo arquiteto para que se obtenha a certidão de aprovação do 

condomínio. 

Após todas as atividades de aprovação legal, as soluções arquitetônicas já 

estão consolidadas e necessitam ser bem detalhadas, o que ocorrerá na fase 6 – 

Projeto Executivo.  

4.6.4 Fase 6 – Projeto executivo arquitetônico 

O Projeto Executivo arquitetônico (PE-ARQ) é a última fase da projetação, 

sendo destinada para a concepção e representação final de todas as informações 

técnicas dos projetos arquitetônicos e de seus elementos. O mapeamento dessa 

fase é apresentado na Figura 39. 

 



 

  

Figura 39 – Mapeamento da fase 6 – Projeto Executivo arquitetônico. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 



 

  

O resultado dessa fase deve gerar um conjunto de informações técnicas 

claras e objetivas, suficientes para a caracterização dos serviços a serem 

executados durante a construção da edificação, bem como permitir uma 

avaliação mais acertada dos custos, métodos construtivos e prazos de execução 

(AsBEA, 2019).  

O conjunto básico do PE-ARQ é composto pela representação gráfica 

principal do projeto, aos moldes do que vem sendo desenvolvido nas fases 

anteriores, porém o mais detalhado possível. O processo de compatibilização24 

entre os projetos segue ocorrendo nessa fase, uma vez que há um aumento do 

nível de detalhamento, novas interfaces e incompatibilidades podem surgir. As 

ponderações indicadas no relatório de compatibilização devem ser consideradas 

antes de gerar a documentação do PE-ARQ. 

Os detalhes de elementos adicionais ao projeto arquitetônicos DE-ARQ25 

são um complemento do PE-ARQ, pois representam pontos específicos do 

projeto arquitetônico que devido a sua importância, ou ao componente técnico 

se fazem necessários para a correta execução da edificação. O conjunto de 

detalhamentos específicos e as diretrizes mínimas são abordados no documento 

6.1 (Figura 40). 

 

24 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-D 201 – Verificação da compatibilidade de todos os documentos 

gerados por todas as especialidades e consultorias”. 
25 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada nas atividades “ARQ-D 007 – Detalhamento de áreas molhadas”; “ARQ-D 008 – 

Detalhamento de escadas e rampas”; “ARQ-D 010 – Detalhamento básico de esquadrias e elementos de 

ferro, alumínio, madeira e vidro”; “ARQ-D 011 – Detalhamento básico de muros de divisa, piscinas e 

elementos de água”; “ARQ-D 101 – Detalhamento de Forros”; “ARQ-D 102 – Detalhamento de 

Pavimentações/Piso”. 
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Figura 40 – Documento 6.1. 

 

Fonte: Adaptado de AsBEA (2019).   

A documentação resultante da elaboração do PE-ARQ e do DE-ARQ devem 

ser juntadas à documentação resultante do projeto executivo complementar (PE-
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COMP), formando assim o que foi denominado pela ABNT NBR 16636-1 de 

Projeto completo de edificação (PECE), que se destina à finalização da 

compatibilização de todos os projetos e detalhamentos das diferentes 

especialidades necessárias à obra de construção civil (ABNT, 2017a). 

Ao final toda a documentação resultante deve ser enviada para a equipe 

de construção, e uma reunião para apresentação, alinhamento e preparação da 

construção deve ser realizada, onde as eventuais dúvidas que possam surgir 

devem ser esclarecidas pela equipe de projetistas26 (AsBEA, 2019). 

O PE-ARQ é a última fase da projetação, sendo que durante a pós-

projetação a principal participação do arquiteto é referente ao acompanhamento 

da execução e da utilização da edificação. 

4.7 PÓS-PROJETAÇÃO 

A macrofase de Pós-projetação compreende as fases de execução da 

edificação e sua posterior utilização por parte do cliente. É composta por três 

fases, sendo a primeira delas a fase 7 – Acompanhamento da construção, onde 

a principal atuação do arquiteto é acompanhar e dar subsídios para a equipe de 

obra, preparar e acompanhar a entrega da edificação ao cliente e prepará-lo para 

utilizá-la e mantê-la. E por fim, a última fase do processo de projeto é a fase 8 – 

Acompanhamento da utilização, onde o uso da edificação por parte do cliente é 

acompanhado pelo projetista a fim de avaliar se as soluções adotadas no projeto 

arquitetônico atenderam aos seus requisitos, permitindo aprimorar seus 

processos. 

 

26 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-E 001 – Apresentação do Projeto” e “ARQ-E 002 – Esclarecimento 

de Dúvidas”. 
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4.7.1 Fase 7 – Acompanhamento da construção  

O acompanhamento da construção é a primeira fase da pós-projetação, e 

de acordo com a NBR 16636-1 (ABNT, 2017a) é o período de execução física dos 

projetos elaborados nas fases anteriores com objetivo da materialização da 

edificação. 

As principais responsabilidades nessa fase são relacionadas à equipe de 

construção. Inicialmente se faz necessário requerer a licença para construção 

junto aos órgãos públicos, posteriormente a montagem do canteiro de obra e 

planejamento e início da construção. 

Ao arquiteto cabe o acompanhamento técnico da obra27, que consiste na 

análise e avaliação da execução do projeto, assegurando que se obedeça às 

definições e especificações técnicas nele contidas NBR 16636-1 (ABNT, 2017a). 

Ao dar suporte técnico e esclarecer eventuais dúvidas da equipe de construção, 

o arquiteto contribui para garantir que haja uma plena compreensão e utilização 

das informações de projeto. 

O mapeamento dessa fase é representado na Figura 41, onde são 

identificadas as principais atividades, que tem início após a finalização dos 

projetos, sendo sua finalização relacionada ao término da construção e entrega 

da edificação ao cliente. 

 

 

27 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-E 003 – Acompanhamento básico da obra” e “ARQ-E 204 – 

Acompanhamento técnico da obra” e nas atividades do Plano de Trabalho do RIBA (2020), “Monitorar o 

progresso da construção” e “Inspecionar a qualidade da construção”, presente na fase 5 – Fabricação e 

construção. 



 

  

Figura 41 – Mapeamento da fase 7 – Acompanhamento da construção. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 



 

  

O número de visitas técnicas é variável, devendo ser acordada 

previamente entre projetista e cliente. O Manual de Escopo de Projetos e 

Serviços de Arquitetura e Urbanismo sugere até quadro visitas, de acordo com 

eventos pré-determinados no processo de construção – início das vedações; 

início dos revestimentos, conclusão da obra, ou outro momento que o cliente 

julgar mais conveniente (AsBEA, 2019).  

A principal forma de acompanhamento da construção é realização de 

visitas técnicas a obra, que deve ser documentada por meio de um Relatório de 

visita técnica, esse documento tem por objetivo registrar o acompanhamento da 

execução do projeto por parte do projetista e deve conter os pareceres sobre a 

qualidade geral da obra, dos materiais, da mão de obra e demais itens de 

interesse do cliente, também devem constar as observações realizadas, as 

decisões que foram tomadas, o tempo que foi gasto, os intervenientes presentes, 

e etc. O relatório deve ser ilustrado com fotos, esquemas, diagramas e desenhos 

explicativos conforme a necessidade de informações (AsBEA, 2019). 

O relatório deverá ser enviado para todos os interessados, que no caso 

são os clientes - para que estejam a par do andamento da construção, para a 

equipe de construção – para que possam sanar alguma possível inconformidade, 

resolver questões de projeto e aprimorar seus processos através das análises e 

indicações do projetista. Também podem ser enviadas cópias aos projetistas 

complementares, quando for necessária a atenção destes. 

No decorrer das visitas técnicas poderá surgir a necessidade de adaptação 

ou proposições de soluções alternativas28 àquelas que constam em projeto, por 

diversos motivos, como a pedido do cliente, divergência entre projetos, soluções 

técnicas, custos, entre outros. Neste caso, cabendo aos projetistas analisarem e 

avaliarem as novas soluções propostas, e as validarem com o cliente, só assim, 

 

28 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-E 203 – Adaptação e alterações de projeto”, e da atividade do 

Plano de Trabalho do RIBA (2020) “Resolver as consultas do canteiro de obra, conforme necessário”, 

presente na fase 5 – Fabricação e construção. 
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as incorporando à documentação do projeto (PE-ARQ) e encaminhando-as à 

equipe de construção (AsBEA, 2019). 

Durante toda a fase da construção, o arquiteto deve reunir as informações 

pertinentes à elaboração do Manual do usuário29 ou Manual de uso, operação e 

manutenção da edificação, que é composto pela documentação contendo todas 

as informações necessárias para orientar as atividades de conservação, uso e 

manutenção da referida edificação e a operação dos equipamentos de acordo 

com NBR 15575 (ABNT, 2021a).  

No caso de projetos de residências, é necessário o fornecimento de 

diversas informações para que se faça uso e manutenção da edificação de forma 

eficaz, tais como, a operação dos sistemas de aquecimento, a localização dos 

registros e tubulação do sistema hidráulico; a localização e composição do centro 

de distribuição elétrico; os acabamentos utilizados, entre outro. Deve-se assim 

considerar desde o início quais informações constarão no manual, para que 

possam ser compiladas em cada fase do projeto, e revisadas mais próximo da 

entrega da edificação ao cliente (RIBA, 2020). As diretrizes mínimas para a 

elaboração do manual do usuário estão listadas no documento 7.2 (Figura 42). 

 

29 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-E 205 – Subsídios para elaboração de manual de utilização e 

manutenção da edificação”, e da atividade do Plano de Trabalho do RIBA (2020) “Preparar manual da 

edificação”, presente na fase 5 – Fabricação e construção. 
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Figura 42 – Documento 7.2. 

 

Fonte: Adaptado de NBR 15575 (ABNT, 2021a) 
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Concomitantemente à elaboração do manual do usuário, deve-se elaborar 

o projeto como construído, ou “As built”. Essa atividade, segundo a NBR 16636-

1 tem por objetivo documentar tecnicamente a representação do projeto 

conforme ele foi construído, abrangendo assim todas as alterações de projeto 

realizadas durante a obra com a concordância do projetista, construtor e cliente 

(ABNT, 2017a). 

Após a construção e o comissionamento da edificação, esta deverá ser 

preparada para ser entregue ao cliente, finalizando assim as atividades do 

construtor. Também dever ser entregue ao cliente o Manual de uso da edificação 

em conjunto com a documentação do projeto “As built”. É importante que no 

ato de entrega também seja realizada a apresentação dos sistemas prediais ao 

cliente, bem como apresentação do próprio manual, esclarecendo eventuais 

dúvidas que possam surgir por parte destes30. 

Na sequência poderá ser realizada uma primeira avaliação pós-ocupação 

(APO)31, que consiste na verificação realizada uma vez que a edificação é ocupada 

pelo cliente, com a intenção de analisar o seu desempenho e dos seus sistemas 

(ABNT, 2017a), ainda pode-se verificar se as metas e os objetivos estabelecidos 

pelo cliente no programa de necessidades (PGN) foram atendidos pelas soluções 

arquitetônicas propostas (RIBA, 2020). 

A finalização da fase de construção encerra assim as atividades de projeto, 

e qualquer atividade relacionada à construção, sendo o seu principal resultado a 

materialização dos projetos, resultando assim em uma edificação pronta a ser 

habitada pelo cliente. 

 

30 As atividades referentes à entrega da edificação ao cliente são derivadas do Plano de Trabalho do RIBA 

(2020), através de uma fase específica denominada fase 6 – Entrega da edificação. 
31 As atividades referentes à primeira avaliação pós-ocupação, é derivada da atividade do Plano de Trabalho 

do RIBA (2020) “Avaliação de pós-ocupação de toque leve”, presente na fase 6 – Entrega da edificação. 
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4.7.2 Fase 8 – Acompanhamento da utilização  

A última fase do processo de projeto arquitetônico de residência 

unifamiliar consiste no acompanhamento da utilização da edificação pelo cliente 

a partir do momento que ela é entregue. E para o arquiteto e os demais 

envolvidos no projeto e construção, inicia a fase de acompanhamento, uma vez 

que esses são também responsáveis por assegurar sua operação e manutenção 

de forma satisfatória, garantindo que ele funcione conforme o esperado e 

alcance os melhores resultados para seus usuários até o final de sua vida útil 

(RIBA, 2020). 

Nesse sentido, estratégias de avaliação pós-ocupação (APO)32 são 

extremamente importantes para a detecção de patologias em ambientes 

construídos, sendo que a participação e o ponto de vista do usuário – principal 

agente da etapa de uso da edificação, aumenta o alcance dessa avaliação 

(OLIVEIRA, 2005). E o arquiteto, que acaba desenvolvendo uma maior 

proximidade com o cliente/usuário durante todo o processo, pode assumir a 

tarefa de, além de dar assistência técnica ao cliente durante o uso e manutenção 

da edificação, também adotar estratégias para avaliação pós-ocupação, a fim de 

obter dados importantes que possam auxiliar na melhoria contínua da sua 

prática projetual e das soluções arquitetônicas adotadas. 

Dessa maneira, o principal objetivo dessa fase é avaliar e analisar o 

desempenho da residência durante o seu uso, verificando se as soluções de 

projeto foram as mais adequadas, e se as eventuais modificações realizadas em 

obras são compatíveis com os requisitos do cliente (AsBEA, 2019).  

O mapeamento da fase de acompanhamento da utilização é apresentado 

na Figura 43, onde as principais atividades estão relacionadas à avaliação pós-

ocupação (APO). 

 

 

32 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-F 201 – Avaliação de ocupação pós-ocupação”. 



 

  

Figura 43 – Mapeamento da fase 8 – Acompanhamento da utilização. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 



 

  

As avaliações pós-ocupação realizadas nessa fase podem ser mais 

detalhadas que a avalição imediata, realizada na entrega da edificação ao cliente. 

Recomenda-se ao menos uma segunda APO realizada em um intervalo de tempo 

considerado adequado pelo arquiteto, podendo repetir-se o ciclo para uma 

terceira avaliação. 

O Plano de Trabalho do RIBA (2020) propõe três níveis progressivos 

recomendados para a APO: 

▪ APO leve: uma primeira avaliação rápida e simplificada podendo ser realizada 

antes mesmo do final da construção; 

▪ APO de diagnóstico: os resultados da APO leve pode identificar a necessidade 

de uma avaliação mais detalhada a ser realizadas por avaliadores 

independentes até o segundo ano de ocupação;  

▪ APO detalhada: Investigações, se necessário, por avaliadores independentes, 

para identificar e, sempre que possível, resolver quaisquer problemas de 

desempenho significativos e persistentes. Estes podem começar a qualquer 

momento, mas idealmente devem ser concluídos até o final do terceiro ano 

de ocupação. 

 

Segundo Silva e Souza (2003) a APO apresenta um grande potencial de 

melhoria para o desenvolvimento do processo de projeto, podendo ser utilizada 

e contribuir em diversos pontos do ciclo de produção do empreendimento, 

porém para que possa trazer contribuições reais deve apresentar o retorno do 

cliente para os vários agentes envolvidos. 

Existem diversos instrumentos que podem ser utilizados para aplicação da 

APO com os clientes, cabendo a cada arquiteto aquele que melhor possa se 

adequar com o seu modelo de trabalho, esses instrumentos foram elencados por 

Ornstein (2016). 

A APO ao verificar o nível de satisfação do cliente com a edificação, 

analisar os problemas detectados durante o processo de projeto e propor 

soluções para eles, tem como principal finalidade contribuir com melhorias que 

podem ser implantadas em outros projetos, retroalimentando o processo de 
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projeto com esses aprendizados, buscando uma melhoria contínua de suas 

atividades e das soluções propostas.  

A retroalimentação é a última atividade do processo de projeto 

arquitetônico de residência unifamiliar, o conjunto de informações fornecidas 

pelas avaliações e uma análise e avaliação do andamento do projeto33 ajudam a 

fornecer subsídios para qualificar o processo inserindo-se assim em um ciclo de 

aprendizado contínuo.  

A finalização da última fase do mapeamento do processo de projeto 

arquitetônico de residência unifamiliar conclui um ciclo longo e complexo, que 

se inicia ao traçar as metas gerencias que nortearão o processo buscando atingir 

seus objetivos até chegar nesse ponto de encerramento. 

4.8 CONSIDERAÇÕES SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO 

MAPEAMENTO DO PROCESSO DE PROJETO ARQUITETÔNICO 

DE RESIDÊNCIA UNIFAMILIAR 

A complexidade do processo está na sua integração com os diferentes 

intervenientes envolvidos e no conjunto de informações necessárias para o seu 

desenvolvimento, ordenadas pelo conjunto de atividades elencadas no 

mapeamento. 

A utilização da notação BPMN para representar o processo de projeto 

arquitetônico de residência unifamiliar permite comunicar de forma clara e 

precisa a sequência de fases e atividades, bem como os agentes envolvidos. Para 

melhor organização do mapeamento o processo está dividido em três 

macrofases, permitindo um agrupamento das fases de acordo com natureza do 

seu conteúdo: a pré-projetação (fases iniciais), projetação (fases de elaboração 

do projeto) e pós-projetação (fases de acompanhamento pós-elaboração do 

projeto). 

 

33 Essa atividade é derivada do Manual de Escopo de Projetos e Serviços de Arquitetura e Urbanismo da 

AsBEA (2019), baseada na atividade “ARQ-F 001 – Avaliação e validação do processo de projeto”.  
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A pré-projetação se divide em duas fases, sendo a primeira de iniciação 

voltada à organização do processo de projeto. Possivelmente essa seja a 

primeira barreira para a implantação da sistematização do processo de projeto 

mapeado, pois muitas vezes necessita-se de informações de projetos realizados 

anteriormente e do seu correto registro, o que pode ser um impeditivo para os 

profissionais com pouca experiência ou iniciantes, sendo assim, mesmo essa 

fase sendo aconselhável para a organização de todo o projeto ela não apresenta 

influência direta nos resultados do processo de projeto, pois todas as atividades 

são de caráter gerencial, podendo ser realizada de forma abreviada ou conforme 

o arquiteto adquira maior experiência, em um segundo momento onde o que 

deve ser feito, o tempo necessário para fazer e quem deve fazer sejam mais 

claros e melhor compreendidos. 

Já a segunda fase, denominada preparação, é destinada ao levantamento 

de todas as informações necessárias para embasar o desenvolvimento do 

projeto, dessa forma, todas as atividades apresentadas no mapeamento são 

essenciais, e tem efeito direto sobre o resultado do projeto arquitetônico a ser 

desenvolvido nas próximas fases, uma vez que fornece as bases técnicas no qual 

ele será desenvolvido. Porém, o mapeamento apresenta o cenário para a cidade 

de Santa Maria – RS, sendo que os documentos indicados devem ser adaptados 

conforme as legislações e procedimentos do local onde será desenvolvido o 

projeto. 

A macrofase de projetação é dividida em quatro fases, todas ligadas à 

elaboração do projeto, com um nível crescente de informações e detalhamento 

das soluções projetuais, e essenciais para o processo de projeto. A primeira fase 

é o Estudo preliminar (EP-ARQ), onde as primeiras ideias para a edificação são 

elaboradas e apresentadas ao cliente; a fase seguinte é o Anteprojeto 

arquitetônico (AP-ARQ), na qual os projetos das diferentes especialidades são 

coordenados e as soluções de projeto consolidadas. 

Já na fase de Projeto Legal (PL-ARQ), o projeto arquitetônico deve passar 

pela avaliação dos órgãos públicos, que validam as soluções em relação às 

exigências legais; essa é a fase com maiores especificidades relacionadas ao 
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local onde o projeto será desenvolvido, pois os documentos exigidos e os 

trâmites que devem ser realizados podem apresentar significativas diferenças. 

Porém a aprovação do projeto arquitetônico nos órgãos públicos e no conselho 

do condomínio (quando for o caso) é essencial, além disso, no mapeamento 

também é apresentado o caso em que seja necessário a supressão de vegetação 

no lote, que é uma atividade opcional ao arquiteto, podendo inclusive ser 

realizada por outro profissional. 

Por fim a última fase da projetação é o Projeto executivo (PE-ARQ), onde 

são acrescidos as informações e detalhamentos que possibilitem a construção 

da edificação, todas as atividades mapeadas são essenciais para o 

desenvolvimento do projeto, sendo indispensáveis para a correta execução da 

edificação. 

A última macrofase do mapeamento é a pós-projetação, que é composta 

por duas fases. A primeira é o acompanhamento da construção, onde o arquiteto 

presta assistência à equipe de construção garantindo o entendimento dos 

projetos e a sua fiel execução. Entende-se que nesta fase as atividades 

relacionadas às visitas técnicas à obra e à elaboração do projeto “as built” são 

essenciais para atingir os objetivos do projeto. Já as atividades como elaboração 

e entrega do manual do usuário e aplicação de Avaliação de pós-ocupação 

imediata, apesar de aconselháveis, podem ser dispensadas em um primeiro 

momento no intuito de simplificar a adoção da sistematização do processo de 

projeto. 

Porém, sempre é importante notar que as informações geradas ao final 

das referidas atividades, bem como a avaliação e análise da adoção da 

sistematização são importantes para o aprimoramento e evolução contínua do 

processo de projeto de residências unifamiliares. 

E por fim, a última fase denominada de acompanhamento da utilização, 

compreende as avaliações da edificação já construída e habitada com a intenção 

de retroalimentar o processo de projeto. Muitas vezes essas atividades são 

relegadas a um segundo plano, uma vez que os projetistas já estão com a 

atenção voltada a outros projetos, porém, a execução de atividades relacionadas 
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à avaliação pós-ocupação são aconselháveis, pois constituem uma ferramenta 

importante para a evolução dos métodos e soluções projetuais. No entanto, para 

a sua aplicação ser bem sucedida, é necessário ter uma metodologia bem 

estruturada, o que pode demandar mais tempo e um período de ajustes, que 

pode variar de acordo com cada profissional, podendo ser dispensada no 

primeiro momento de aplicação da sistematização do processo de projeto 

arquitetônico de residências unifamiliares.  

O mapeamento do processo de projeto arquitetônico de residência 

unifamiliar, além de apresentar o fluxo inclui contribuições, por meio dos 

documentos de apoio, que visam auxiliar o desenvolvimento das atividades 

indicando as informações essências que devem ser apresentadas. Tudo isso tem 

por objetivo orientar o projetista no exercício das suas funções e assim otimizar 

a qualidade dos resultados do projeto, aumentar a sua produtividade e também 

permitir a gestão do processo de modo que ele possa ser avaliado e aperfeiçoada 

de modo continuo. 

 





 

  

Capítulo 5  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo como o exposto nesta pesquisa, pôde-se obter um panorama 

geral em relação ao projeto de edificações, mais especificamente no que tange 

ao projeto arquitetônico de residências unifamiliares. Também foi possível 

constatar as peculiaridades e as problemáticas do desenvolvimento desse tipo 

de projeto, muitos desses advindos da ausência do gerenciamento dos 

processos – desde a concepção até a utilização da edificação. 

A não adoção de métodos de gestão já é debatida há muitos anos, por 

diversos pesquisadores, e sob óticas como a da simultaneidade, integração e 

multidisciplinariedade. Porém, nota-se que a prática de desenvolvimento nas 

empresas de projetos de arquitetura, por vezes, ainda se encontra distante das 

propostas apresentadas, o que só demonstra a existência de uma lacuna em 

relação à organização e ao planejamento do fluxo de projeto arquitetônico de 

residências unifamiliares, a qual essa pesquisa busca suprir. 

A falta de gestão e coordenação do processo de projeto pode resultar em 

diversos problemas, que vão desde: falhas nas informações iniciais, que 

deveriam embasar as soluções projetuais e que pode resultar em projetos que 

não atendam às expectativas dos clientes; falta de coesão entre o projeto e a sua 

execução, podendo resultar em problemas técnicos ou em futuras patologias na 

edificação; e projetos incompletos e/ou com informações insuficientes para a sua 

correta execução, o que aliado a falta de acompanhamento técnico durante a 

obra, pode gerar resultados diversos daqueles que haviam sido imaginados. 

Sendo assim, não é possível o arquiteto ser guiado apenas pela sua 

intuição, ou baseado em informações e processos desconexos e sem uma 
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sistematização que lhe possa servir de guia ou lhe fornecer uma metodologia de 

projeto que possa garantir o nível de resultados pretendidos. 

A importância do projeto arquitetônico para construção de edificações é 

indiscutível, pois este precede os demais projetos, sendo o principal definidor 

das atividades a serem realizadas. A partir das definições do arquiteto os demais 

projetistas irão elaborar as suas propostas e apresentar as suas contribuições 

integrando-se assim também ao processo projetivo das diversas especialidades. 

Ao arquiteto, em se tratando de residências unifamiliares, normalmente 

cabe além do processo intrincado de desenvolvimento do projeto arquitetônico, 

também coordenar as atividades que irão convergir para a correta execução da 

sua proposta, conforme ela tenha sido idealizada, levando em consideração 

questões de eficiência, construtibilidade e qualidade da edificação. 

Diante do aumento da exigência dos clientes – com maior e mais facilitado 

acesso a informações, e do avanço tecnológico – cada vez mais acelerado, a 

busca pela otimização dos processos de projeto tem guiado as empresas do 

ramo, que são demandadas em questões como desempenho, eficiência e 

qualidade, demonstrando assim a necessidade da utilização de práticas de 

gestão como forma de auxiliar a realização de suas atividades. 

Pôde-se notar durante o desenvolvimento da pesquisa que os 

conhecimentos relacionados ao processo de projeto encontram-se pulverizados 

em diferentes estudos, livros, normas, guias, entre outros, que apresentam 

colaborações importantes para o desenvolvimento do tema, porém não 

apresentam uma uniformidade capaz de que haja uma complementação e fluidez 

natural entre eles.  

Dito isso, essa dissertação apoia-se no desenvolvimento de um modelo 

para a sistematização do processo de projeto arquitetônico de residências 

unifamiliares, por meio do mapeamento desse processo, permitindo assim uma 

visão global de modo a explanar: (a) as macrofases, fases e atividades do 

processo projetivo arquitetônico; (b) os responsáveis por executar as atividades; 

(c) a sequência e as interações entre as atividades; (d) as informações os 

documentos de apoio. 
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Assim, pode-se considerar que os objetivos propostos pela pesquisa 

foram atendidos, uma vez que os resultados proporcionam uma maior 

compreensão do processo de projeto de edificações como um todo, do papel do 

papel do processo de projeto arquitetônico, principalmente voltado a residências 

unifamiliares. 

Entende-se que o mapeamento apresentado abrange integralmente o 

processo de projeto arquitetônico de residências unifamiliares, porém há 

potencial para mais aperfeiçoamentos, uma vez que este é uma introdução das 

principais atividades presentes em cada uma das fases do processo, obtendo-se 

assim um panorama geral do fluxo de projeto. Compreende-se nesse sentido 

também, a relevância de uma aplicação prática dessa sistematização para fins de 

um melhor entendimento por meio de exemplificações da execução das 

atividades descritas, que não foi possível nesta pesquisa devido ao fator tempo. 

Pretende se desse modo, que esse estudo se configure como uma 

ferramenta que contribua para a prática do projeto arquitetônico de residências 

unifamiliares, e consequentemente para o seu gerenciamento, podendo auxiliar 

na atualização dos conhecimentos dos projetistas e demais agentes participantes 

do processo de projeto, bem como para estudantes, uma vez que discute a 

importância da gestão do processo de projetos, aproximando os saberes 

acadêmicos aos aplicados ao contexto dos escritórios de arquitetura. 

Fica evidente a complexidade do processo de projeto arquitetônico de 

residências unifamiliares, e que há necessidade de se desenvolverem novas 

pesquisas na área, assim, como sugestões para trabalhos futuros, pode-se: 

▪ Validar a sistematização apresentada na presente pesquisa, por meio da sua 

aplicação em estudo de caso prático, podendo agregar novas contribuições 

ou abordagens ao processo já mapeado; 

▪ Realizar a sistematização e o mapeamento de outras tipologias de projeto 

arquitetônico; 

▪ Aprofundar partes do processo já mapeados, apresentando novas diretrizes, 

contribuições ou documentos ao processo existente. 
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Espera-se, assim, que a sistematização do processo de projeto de 

arquitetônico de residência unifamiliar possa contribuir servindo como 

ferramenta auxiliar aos arquitetos desenvolverem as suas funções de maneira 

racionalizada, primando pela produtividade através da gestão e padronização, 

resultando assim em projetos mais concisos e qualificados. 
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Anexo G  
MODELO DE INFORMAÇÕES URBANÍSTICAS FORNECIDAS PELA PMSM 

 

Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de Santa Maria, 2021. 





 

  

Anexo H  
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